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Editorial

Entre o possível e o necessário
O saneamento básico no Brasil avança no limite entre o possível e o necessário. Essa situação, reflexo da ca-

rência histórica de investimentos, experimentada anos a fio pelo setor, compromete a efetividade dos montantes 
de recursos destinados pelo governo federal com o propósito de alavancar a área.

 O setor e principalmente a Aesbe reconhecem os esforços empregados pelo atual governo na superação desse 
quadro, mas também observam que a velocidade com que as ações são executadas intensifica o descompasso en-
tre as realizações e as reais necessidades do saneamento.

Um exemplo desse fato está na subvenção dos tributos PIS e Cofins para o setor de saneamento básico, pleite-
ada há 11 anos pela Aesbe. Mesmo com as demonstrações apresentadas pela entidade sobre os ganhos que a rein-
versão desses recursos representarão para o setor, ainda aguardamos o posicionamento do governo sobre essa 
antiga solicitação. E esperamos, com os últimos acenos, e principalmente com o apoio do secretário nacional de 
Saneamento Ambiental, Osvaldo Garcia, que finalmente tal fato possa acontecer.

Outro exemplo, e tema desta edição, está na coluna Opinião. Ainda no ano de 2003, a Aesbe enviou ao governo 
uma agenda propositiva, com sugestões que visavam ao desenvolvimento do setor. Passados 10 anos, pouco se 
avançou nas proposições e a agenda ainda permanece atualíssima, conforme poderá ser constatado com a leitura 
da referida seção.

 Ainda na linha do descompasso, a revista aborda, também, a divulgação do 7º balanço da segunda etapa do Pro-
grama de Aceleração do Crescimento (PAC2). Embora o programa venha apresentando progressivas melhoras em 
sua execução, até a data da sua divulgação (10 de junho), só havia sido executado um terço dos investimentos previs-
tos para 2013. Mesmo com a afirmação da ministra do Planejamento, Miriam Belchior, que esse dado não preocupa o 
governo, o setor acompanha com certo receio o ritmo desses investimentos.

A apreensão do setor é fundada, pois o saneamento básico precisa ser va-
lorizado e sua importância entendida pela população. Para demonstrarmos 
como o saneamento é relevante para o país, a revista aborda como tema 
principal a publicação da Portaria nº 2914 do Ministério da Saúde, que trata 
do controle da qualidade da água no Brasil. Essa portaria foi editada no 
final de 2011, como resultado da revisão coordenada pelo Ministério da Saú-
de, e mostra que a água, mesmo sendo um bem público disponível na natu-
reza, deve ser submetida a processo quase industrial de controle, chegando 
aos lares brasileiros como um produto de qualidade.

Por fim, também falaremos sobre o Dia Mundial do Meio Ambiente, que 
trouxe como tema das comemorações deste ano “Pense - Coma - Poupe” e rei-
tera a importância do setor de saneamento na preservação dos recursos 
naturais, no desenvolvimento social e na qualidade de vida de todos.

Por todo o exposto, é vital que o governo agilize as ações que 
promovam o desenvolvimento do setor. Como dito, reconhece-
mos os esforços empenhados, mas não podemos mais padecer 
no abismo deixado entre o que é possível e o que é necessário.

Boa leitura!
José Carlos Barbosa

Diretor-presidente da Aesbe
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Opinião

Revisitando as propostas feitas pela Aesbe 
em 2003 para avanço do saneamento

Em novembro de 2003, a Aesbe editou 
o documento “Análise de Conjuntura 

e Proposta de Agenda”, que realizava o 
estudo da situação do setor de sanea-
mento e apresentava medidas propositi-
vas para avanços do setor. Era o primeiro 
ano do Partido dos Trabalhadores à 
frente do governo federal, o setor ainda 
carecia de lei, não se pensava em PAC, 
regulação, os planos de saneamento 
ainda não existiam e a agenda estava 
impregnada de “ideologismos” que se 
mostraram inconsistentes.

Passados 10 anos, são visíveis os 
avanços institucionais e dos indicado-
res de ampliação dos serviços, mas 
continuam presentes diversos desa-
fios apresentados. Pior: em sua quase 
totalidade, o documento ainda perma-
nece válido.

A Análise enfrentava aspectos que 
ainda hoje são realidade no Brasil, 
como a difícil situação dos municípios 
brasileiros, com baixa população, 
custos elevados, unidades federativas 
absolutamente dependentes do Fundo 
de Participação dos Municípios, com 
pouca ou nenhuma capacidade de 
gerar receitas para a adequada presta-
ção dos serviços.

Como solução para esses muni-
cípios, o documento mencionava as 
vantagens da prestação regional dos 
serviços, ressaltando a necessidade 
do seu fortalecimento, para garantir a 
viabilidade econômico-financeira da 
prestação dos serviços. Citava, inclu-
sive, a desagregação dos serviços de 
saneamento no estado do Mato Grosso 
e as graves consequências, como a 

perda de qualidade e pouca ampliação 
das redes e do tratamento de esgotos.

Também havia destaque para as ele-
vadas perdas de faturamento, mencio-
nando que uma das causas era os “pou-
cos investimentos na modernização dos 
sistemas de distribuição de água, uma 
vez que em um ambiente de restrições 
no financiamento as empresas privile-
giam a expansão dos serviços”.

Ainda hoje, os prestadores dos 
serviços têm dificuldade em acessar 
as fontes de recursos para a melhoria 
dos sistemas, sendo os recursos forte-
mente direcionados para a ampliação 
das redes.   Complementava informan-
do: “há necessidade de revitalizar os 
prestadores estaduais dos serviços, 
incluindo o desenvolvimento de novos 
modelos de gestão e de parcerias, de 

Shutterstock
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Opinião

modo a ampliar a capacidade de ala-
vancagem e de realização de investi-
mentos dos mesmos”.

A Aesbe tem insistido na urgência 
em disponibilizar linhas específicas de 
financiamento para a gestão, o aporte 
de tecnologias, de processos e de equi-
pamentos, cujos custos são elevados e 
não disponíveis nas empresas, mas o 
governo federal ainda não se engajou 
no fortalecimento do setor. A situação 
é crítica e tende a piorar com a amplia-
ção dos sistemas, o que exigirá mais 
recursos para que as gestões se tor-
nem mais eficientes.

O documento abordava os im-
pactos ambientais decorrentes do 
baixo nível de tratamento dos esgo-
tos, destacando que a demanda por 
esses serviços está concentrada nos 
segmentos sociais que menos podem 
pagar as tarifas (os mais pobres), ou 
possuem a menor disposição para 

isso.  O retrato de uma situação social 
que ignora o fato de que os serviços de 
esgotos impactam na saúde, econo-
mia, turismo, qualidade de vida e são, 
tradicionalmente no resto do mundo, 
custeados com recursos orçamentá-
rios, um claro indicativo da necessi-
dade de serem discutidos os subsídios 
ao setor, o que inclui a remuneração 
das tarifas sociais. É inviável a uni-
versalização da coleta e tratamento 
de esgotos com recursos, quase que 
exclusivos, das tarifas.

Outro item apresentado dizia res-
peito à defasagem entre o aumento 
das tarifas e o aumento dos custos, 
com destaque para os aumentos 
dos produtos químicos e de energia 
elétrica, que anulavam os efeitos dos 
esforços das empresas em reduzir as 
suas despesas. Foi apresentado, in-
clusive, um levantamento mostrando 
que estava ocorrendo a redução do 

consumo de água pelas famílias, o que 
poderia comprometer a própria saúde 
da população.

Desde então, houve avanços e re-
trocessos no item custos. Talvez o des-
taque mais danoso para o saneamento 
veio da área tributária, com o efeito 
cumulativo do PIS e da COFINS,  que  re-
tiram do setor mais de R$ 2 bilhões/ano, 
valor que poderia ser investido para an-
tecipar a universalização dos serviços 
de saneamento. Esse é um tema muito 
presente na pauta de todo o setor de 
saneamento, mas que ainda não foi en-
tendido e acatado pelo governo federal, 
mesmo com as desonerações a diver-
sos setores “menos nobres”, ocorrendo 
quase que diariamente. O único avanço 
veio com o anúncio recente da redução 
das tarifas de energia elétrica, com os 
operadores dos serviços fazendo os cál-
culos para verificar o real impacto nos 
seus custos.
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Opinião

Uma agenda para o setor, propostas da Aesbe

prestação dos serviços, com o equilí-
brio econômico e financeiro de longo 
prazo, como adequados incentivos ao 
cumprimento de metas de serviços e 
padrões de qualidade.

•	Os subsídios cruzados devem ser 
incentivados e mantidos no setor, 
atendendo aos mesmos objetivos de 
solidariedade social e viabilidade glo-
bal de serviços organizados regional-
mente, adotados em outros serviços 
públicos federais;

•	Deverão ser incentivados outros pa-
drões de financiamento, tais como, 
ações, títulos e valores mobiliários, 
etc., sendo necessário um marco re-
gulatório – leis, instituições e normas 
– que reduzam incertezas e custos e 
ampliem a competitividade do setor 
frente a outros ativos;

•	Outro importante aspecto do finan-
ciamento do setor se refere à redução 
dos custos tributários e fiscais. É 
necessário que ocorra a desoneração 
tributária do setor, de modo a permitir 
maior geração de caixa para investi-
mentos e para a alavancagem destes;

Como se vê, há um longo caminho 
ainda a ser percorrido pelo saneamento 
para que a prestação dos serviços de 
água e esgotos atenda os milhões de 
brasileiros, com a qualidade, quantida-
de e regularidade requeridas, a um pre-
ço adequado aos seus usuários. Talvez 
esse caminho pudesse ser mais curto 
se as associações com interesses e res-
ponsabilidades do setor de saneamento 
pudessem ser ouvidas. A íntegra do do-
cumento pode ser acessada no site da 
Aesbe (www.aesbe.org.br). 

No final, o documento apresentava 
uma extensa agenda da Aesbe para 
superar o desafio da universalização e 
promover a melhoria da prestação dos 
serviços, iniciando com a necessidade 
de dar um “salto” na realização dos 
investimentos em saneamento, com-
plementando com medidas de susten-
tabilidade, tais como:

•	Definir os modelos adequados de 
gestão, incluindo as diversas formas 
de parceria, inclusive com o setor pri-
vado, privilegiando o modelo regio-
nal. Nessa linha, é essencial ajustar o 
modelo de gestão atual, para induzi-
-lo à eficiência e a uma nova relação 
com os poderes concedentes, tendo 
em vista que a desagregação (muni-
cipalização) dos serviços não mostra 
avanços substanciais nas cidades 
maiores e, pior, agrava a situação em 
municípios menores;

•	Em virtude das necessidades de in-
vestimentos para a universalização, 
todos os recursos gerados no setor 
devem nele permanecer. Assim, as 
concessões dos serviços públicos 
de saneamento não devem ser one-
rosas, evitando pagamentos de ou-
torgas dispendiosas, independente-
mente da natureza do prestador dos 
serviços e da modalidade de licitação.

•	Revisão do atual padrão de financia-
mento do setor, com a tarifa perma-
necendo como a principal fonte de 
financiamento dos serviços, mas com 
ajustes em relação a aspectos regu-
latórios e sociais;

•	A regulação tarifária deve garantir, 
ao mesmo tempo, a eficiência na 

Shutterstock










8  |  Sanear



Ministro das Cidades apresenta aos 
presidentes das empresas estaduais 
de saneamento as diretrizes do governo 
federal para o setor
Luciana Melo Costa | Aesbe

Ações da Aesbe

Reunião dos presidentes das em-
presas estaduais de saneamento 

contou com as participações do secre-
tário nacional de Saneamento Ambien-
tal, Osvaldo Garcia, e do diretor de In-
fraestrutura e Saneamento Ambiental 
da CAIXA, Rogério Tavares.

Em reunião com os presidentes das 
companhias estaduais de saneamen-
to, o ministro das Cidades, Aguinaldo 
Ribeiro, e o secretário nacional de 
Saneamento Ambiental, Osvaldo Gar-
cia, apresentaram as diretrizes que 
o governo federal tem buscado atuar 
para alavancar o setor. De acordo com 
o ministro, a consolidação do Sistema 
Nacional de Informações em Sanea-
mento Básico (SNISA), a elaboração 
de mecanismos que auxiliem a redu-
ção de perdas comerciais e físicas e a 
implementação de regulação que seja 
eficiente para o setor têm sido o foco 
das ações determinadas para a pasta. 

A reunião aconteceu no dia 20 de junho 
e foi realizada no Ministério das Cida-
des, em Brasília.

Ainda no mesmo dia, já na sede da 
Associação Brasileira das Empresas 
Estaduais de Saneamento (Aesbe), o 
secretário nacional de Saneamento, 
que também participou da reunião do 
Conselho da Aesbe realizada após o 
encontro no ministério, corroborou 
os pilares apresentados pelo ministro 
Aguinaldo Ribeiro e acrescentou a es-
ses balizadores a subvenção dos tribu-
tos de PIS e de Cofins, pleito reivindica-
do pela entidade desde o ano de 2002.

Osvaldo informou que a Secretaria 
Nacional de Saneamento Ambiental 
(SNSA) está concluindo um modelo 
que será apresentado ao Ministério 
da Fazenda. O secretário não adiantou 
a formatação da proposta, mas disse 
que esta contempla as sugestões 
apresentadas pela Aesbe de direcionar 

os recursos referentes aos tributos 
no desenvolvimento institucional das 
companhias do setor.

O presidente da Aesbe, José Carlos 
Barbosa, ressaltou a importância de se 
investir no tema de desenvolvimento 
institucional, pois a revitalização das 
concessionárias é fundamental ao de-
senvolvimento do setor.

O secretário concordou com as co-
locações feitas pela Aesbe e confirmou 
a intenção do governo de fortalecer es-
sas empresas de modo a ampliar a ca-
pacidade deste segmento e ampliar os 
instrumentos necessários à melhoria 
da prestação dos serviços. “O foco do 
governo e o foco da secretaria, quando 
entrou nessa história (subvenção do 
PIS e do Cofins), é criar um mecanismo 
que seja diferente, porque se for pra 
fazer mais do mesmo, é melhor nem 
fazer.”, concluiu o secretário.

 Simplificação de procedimentos 
para a tomada de recursos – O dire-
tor de Infraestrutura e Saneamento 
Ambiental da CAIXA, Rogério Tavares, 
também esteve presente à reunião da 
Aesbe. Na ocasião, Rogério falou que 
a CAIXA também está empenhada em 
apresentar contribuições ao desenvol-
vimento do setor.

Para isso, de acordo com o diretor, 
a CAIXA está estudando iniciativas 
de simplificação dos procedimentos 
para a tomada de recursos. O diretor 
também não detalhou a proposta, mas 
confirmou que, muito em breve, um 
documento sobre o assunto será apre-
sentado e discutido com o setor.

Ministro Aguinaldo Ribeiro em reunião com os presidentes 
das empresas estaduais de saneamento básico.

Alberto
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Companhias Estaduais de Saneamento 
ganham ações no STJ e STF
Aesbe ingressa como amicus curiae em processos e subsidia decisões do STF e STJ.
Luciana Melo Costa | Aesbe

As atividades jurídicas da Associação 
Brasileira das Empresas Estaduais 

de Saneamento (Aesbe) renderam às 
empresas de saneamento duas gran-
des vitórias para a prestação dos servi-
ços no país. A primeira trata da decisão 
favorável do Supremo Tribunal Federal 
(STF) à não incidência da cobrança de 
ICMS referente ao fornecimento de 
água tratada, e a segunda diz respeito à 
decisão favorável do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) sobre a legitimidade da 
cobrança da tarifa de esgoto, mesmo 
quando algumas etapas do serviço não 
forem prestadas integralmente.

	A participação da Aesbe nos re-
feridos processos foi obtida após a 
entidade ingressar nas ações fazendo 
uso da figura jurídica do amicus curiae, 
que significa “amigo da corte”, e que 

tem como objetivo contribuir por meio 
da prestação de informações técnicas, 
econômicas, financeiras, sociais e jurí-
dicas relacionadas à causa.

	ICMS sobre água canalizada – Na 
ação que trata da cobrança de ICMS 
sobre o fornecimento de água tratada, 
a Aesbe, representada pela consultora 
jurídica, Elizabeth Costa de Oliveira 
Góes, em parceria com Luis Gustavo 
Saroba Mariano, advogado da Compa-
nhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo (Sabesp), ingressou nos 
autos do Recurso Extraordinário nº 
607.056 - RJ, de relatoria do ministro 
do STF, Dias Toffoli.

	A Aesbe baseou sua argumentação 
no fato de as empresas de saneamento 
básico não terem como objeto atos de 
comércio ou de mercancia, pois não 

vendem água engarrafada ou dispositi-
vos individuais de tratamento de esgoto. 
A Aesbe alegou também que o ICMS 
incide unicamente sobre a circulação 
de mercadorias ou serviços, taxativa-
mente previstos na Constituição. Outro 
ponto defendido pela entidade foi o fato 
de a “circulação da água” não implicar 
na mudança da natureza do bem, que no 
caso da água é tida como bem público.

	Ao apresentar sua sustentação na 
Tribuna da Corte, a Aesbe destacou 
que o legislador tributário reconheceu 
a atividade como tendo a natureza de 
serviço. “Ao aprovar nas Casas Legis-
lativas a Lei Complementar nº 116/03, 
que revogou o regramento do ISS à 
época vigente (Decreto-lei 406/68), 
tratou da questão”, afirmou a consul-
tora da Aesbe.

	A Lei Complementar nº 116/03, 
contém a inserção de itens nos quais 
constavam as atividades típicas das 
companhias de saneamento, quais se-
jam, saneamento ambiental, inclusive 
purificação, tratamento, esgotamento 
sanitário e congêneres e tratamento 
e purificação de água. Entretanto, o 
Poder Executivo vetou os itens, sem 
desqualificar as atividades como ser-
viços, entendendo que a incidência 
do tributo não atendia ao interesse 
público e comprometeria o objetivo de 
universalizar o acesso.

	Os argumentos apresentados pela 
entidade corroboraram com o voto do 
ministro relator. Dias Toffoli ressaltou 
que o conceito de mercadoria está 
atrelado a um bem móvel sujeito à 
mercancia e passível de apropriação 
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por quem o comercializa. Ainda de 
acordo com o ministro, as águas deri-
vadas de rios e mananciais são consi-
deradas juridicamente como bens de 
uso comum, não podendo ser equipa-
radas a uma espécie de mercadoria.

	O ministro completou seu enten-
dimento afirmando que o tratamento 
químico, necessário à preparação da 
água para o consumo humano, não tem 
o condão de descaracterizar a água 
como um bem de uso comum do povo.

	O julgamento do Recurso Especial 
começou em setembro de 2011 e foi re-
tomado no mês de abril de 2013, ocasião 
em que a Suprema Corte decidiu em 
favor da tese apresentada pela Aesbe.

	Cobrança da tarifa de esgoto – Em 
recente decisão do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), foi considerada legíti-
ma a cobrança da tarifa de esgoto para 
os casos em que as empresas de sane-
amento não executem integralmente 
as etapas previstas para tal serviço.

	A decisão da Corte foi tomada após 
a análise de processo proposto con-
tra a Companhia Estadual de Águas e 
Esgotos (CEDAE) por um morador do 
bairro de Campo Grande, localizado na 
zona oeste da cidade do Rio de Janeiro. 

Para o autor, o fato de a região não con-
tar com uma estação de tratamento de 
esgoto tornava a cobrança ilegítima.

	Ao ingressar no processo, a Aesbe 
apresentou elementos relevantes à 
questão. O primeiro aspecto levanta-
do pela associação foi a apresentação 
do artigo 3º da Lei nº 11.445/2007, que 
determina que a prestação dos servi-
ços de esgotamento sanitário é cons-

tituída pelas atividades de implanta-
ção das redes, coleta, tratamento e 
disposição final. No caso concreto, 
havia coleta de esgoto por um Sistema 
Separador Absoluto, que compreende 
dois sistemas distintos de canaliza-
ções: um para águas residuárias (e 
águas de infiltração) e outro destinado 
exclusivamente às águas pluviais, o 
que autoriza a cobrança de tarifa.

	Outra questão legal apresentada 
foi a abordagem feita com base no 
artigo 45 da Lei nº 11.445/2007, que 
preceitua que “toda edificação perma-
nente urbana será conectada às redes 
públicas de abastecimento de água e 
de esgotamento sanitário disponíveis 
e sujeita ao pagamento das tarifas e 
de outros preços públicos decorrentes 
da conexão e do uso desses serviços”, 
o que impõe a cobrança decorrente 
da existência da conexão, ainda que 
ausente uma ou mais atividades, infra-
estruturas e instalações dos serviços. 

	A estratégia da Aesbe foi acolhida 
pelos ministros e a questão foi defini-
da, por maioria dos votos, em recurso 
repetitivo, o que possibilitará que a de-
cisão sirva de orientação aos Tribunais 
de Justiça dos estados.
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Especial

Portaria nº 2.914/11 do Ministério da
Saúde eleva a exigência no controle da
qualidade da água distribuída no Brasil
Luciana Melo Costa | Aesbe

A Portaria nº 2.914, editada em de-
zembro de 2011 pelo Ministério da 

Saúde, trouxe avanços aos procedi-
mentos de controle da água fornecida 
à população do país. A adoção de um 
número maior de parâmetros, bem 
como a elevação do grau de exigência 
dos procedimentos de tratamento e 
de controle, cercou de mais cuidados a 
água distribuída à população.

	Embora no Brasil predominem fon-
tes de captação superficial conside-
radas pela Agência Nacional de Águas 
(ANA) como de boa qualidade (75% das 
1.988 receberam essa conceituação do 
órgão), a portaria manteve o rigor das 
exigências, com o objetivo de afastar 
quaisquer ameaças à potabilidade da 
água distribuída à população, a fim de 
garantir que a água fornecida pelos 
operadores dos serviços de sanea-
mento estaduais e municipais, públi-
cos e privados, tenha qualidade (de 
acordo com os índices de potabilidade 
definidos) e que não cause dano à saú-
de, por meio das chamadas doenças de 
veiculação hídrica.

 Para atender aos novos padrões 
definidos pela portaria, as Empresas 
Estaduais de Saneamento Básico 
estão adequando suas unidades labo-
ratoriais de forma a cumprir as exigên-
cias, dentro dos prazos determinados, 
que variam da data de publicação da 
legislação até o período de 4 anos.

Um exemplo desse esforço vem da 
Companhia de Saneamento do Paraná 
(Sanepar). A empresa investiu cerca de 
R$ 1,7 milhão na compra de três cro-

matógrafos (equipamento responsável 
pela verificação da presença de agro-
tóxicos, entre outros) para os labora-
tórios de Maringá, Londrina e Cascavel 
e prevê ainda o investimento de outros 
R$ 2,6 milhões na modernização do 
laboratório central de Curitiba.

	Com essas melhorias, a empresa 
já consegue realizar 1,352 milhão de 
análises de parâmetros ao custo de R$ 
2 milhões ao mês. As análises são rea-
lizadas de hora em hora nas 176 esta-
ções de tratamento de água operadas 
pela empresa.

	Somente para atender aos padrões 
mais complexos da portaria, dos quais 
se incluem verificações de presença de 
metais pesados, agrotóxicos, micro-
biológicos, hidrológicos e organolépti-
cos (responsáveis por identificar se os 
aspectos odor e sabor estão agradá-
veis ao consumo humano), a Sanepar 
realiza 20 mil análises por mês ao cus-
to de aproximadamente R$ 1 milhão.

	Os investimentos realizados pela 
Sanepar não incluem o custo das aná-
lises de parâmetros de radioatividade, 
atualmente terceirizados pela empresa.

	Implementação – Implementar as 
exigências da Portaria nº 2.914/11 está 
sendo um grande desafio para todos 
os operadores dos serviços.  Os novos 
parâmetros ou a obrigatoriedade de 
efetuar parâmetros que antes eram 
apenas recomendados, com destaque 
para análises de radioatividade e de 
gosto/sabor, elevaram não só os pa-
drões de controle da água no país, mas 
também os custos desse controle.

12  |  Sanear



Especial

	A realização desses procedimentos 
necessita de profissionais altamente 
qualificados e treinados, equipa-
mentos modernos, laboratórios bem 
equipados e com áreas especiais, 
materiais de custo bastante elevado, 
só acessíveis às empresas de médio 
ou grande porte. Será uma dificuldade 
adicional para os pequenos municí-
pios, que dificilmente terão condições 
de atender a essas novas demandas.

As empresas estaduais de sane-
amento, que preparam um estudo 
referente à adequação e mensuração 
desses custos adicionais, se depararam 
com algumas questões, tais como: há 
um entendimento real dos custos atre-
lados a implementação da portaria? 
Parâmetros como os de radioatividade 
não poderiam ter a exigência dirigida 
apenas aos mananciais onde o risco de 
contaminação seja verdadeiramente 
plausível? São aspectos importantes 
para as quais ainda não se tem resposta.

De acordo com informações forne-
cidas pela empresa Bioensaios Análi-
ses e Consultoria Ambiental, sediada 
no município de Viamão, no Rio Grande 
do Sul, o custo de uma análise de ra-
dioatividade alfa e beta é de R$ 400,00.

Mesmo o custo unitário sendo um 
valor relativamente baixo, ao cotejar 
o universo de atuação das empresas 
estaduais de saneamento básico, que 
operam mais de 2,6 mil sistemas de 
abastecimento de água com captação 
superficial e outros 8,3 mil sistemas 
com captação subterrânea (dados da 
Câmara Técnica de Controle da Quali-
dade da Água da Aesbe), os custos to-
tais atingirão milhões de reais ao ano.

Bem público x produto? – O contro-
le da qualidade da água é um princípio 
fundamental da garantia de saúde e 
de bem-estar da população. Por isso, 
a água consumida por mais de 160 

milhões de habitantes das áreas ur-
banas brasileiras que são extraídas da 
natureza (rios, fontes, mananciais sub-
terrâneos, de chuvas e até de mares) 
antes de chegar às residências, deve 
ser tratada e adequada ao consumo.

Esses procedimentos de contro-
le começam antes de a água chegar 
às Estações de Tratamento de Água 
(ETAs), pois nos próprios mananciais 
ela é avaliada para a verificação do 
tipo de tratamento, tratada e distribu-
ída, tendo sua qualidade no processo 
e no destino final. Por isso, antes de 
chegar às torneiras, a água passa por 
um procedimento muito semelhante a 
um processo industrial, composto por 
etapas que devem cumprir padrões e 
metas previstos em lei.

	Esse controle rigoroso é necessá-
rio, pois a detecção de riscos contidos 
na água não passa apenas pela veri-
ficação da aparência, do gosto ou do 
odor. Os micro-organismos ou eventu-
ais substâncias químicas nocivas nor-
malmente não são percebidos pelos 
sentidos humanos.

	Para esse controle, as empresas 
estaduais de saneamento básico man-
têm em sua estrutura laboratórios que 
executam um trabalho altamente qua-
lificado. As atividades desenvolvidas 
nessas unidades requerem a expertise 
necessária ao tratamento da água a 
partir do uso de produtos químicos que 
não comprometam a saúde humana. 
Os padrões seguidos por esses labora-
tórios são previstos em lei.

	No Brasil, a legislação que trata da 
potabilidade e do controle da qualidade 
da água vem sendo aprimorada desde 
a década de 70. A última revisão, publi-
cada em 12 de dezembro de 2011, resul-
tou na Portaria nº 2.914/11, considera-
da pelos especialistas a mais completa 
(e complexa) dos últimos tempos.
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Para melhor entendimento da atual legislação, a Aesbe destacou as principais exigências determinadas pela portaria:

Destaques da Portaria 2.914/11

Necessidade de cadastro e solicitação de autorização às secretarias municipais de saúde, para o fornecimento de água 
por parte das Soluções Alternativas Coletivas, mediante o cumprimento de exigências e documentos especificados;

Proibição de existência de Solução Alternativa Coletiva, onde houver rede de distribuição (exceto em situação de 
emergência ou intermitência) e de misturas com a água da rede;

Necessidade de exigência pelos responsáveis pelo sistema e soluções alternativas coletivas, junto aos fornecedores, de 
laudo de inocuidade dos materiais utilizados na produção e distribuição que tenham contato com a água;

Avaliação sistemática do sistema ou solução alternativa coletiva de abastecimento de água, sob a perspectiva dos riscos à 
saúde e da qualidade da água distribuída, conforme os princípios dos Planos de Segurança da Água (PSA) recomendados 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS) ou definidos em diretrizes vigentes no país;

Monitoramento do ponto de captação subterrânea e superficial, mensalmente para E. COLI e semestralmente conforme 
legislação específica com foco no risco à saúde;

Indicação de que para a verificação de presença/ausência de coliformes totais, em mananciais subterrâneos, a coleta 
deve ser feita antes do ponto de desinfecção. Para verificação dos residuais dos produtos de desinfecção (0,2 mg/L de 
cloro residual livre ou 2 mg/L de cloro residual combinado ou de 0,2 mg/L de dióxido de cloro) na rede de distribuição, a 
amostra deverá ser realizada em local a montante do primeiro ponto de consumo quando não houver tanque de contato;

Exigência de que haja a garantia da existência de pontos de coleta de água na saída de tratamento e na rede de distribuição 
para o controle e a vigilância da qualidade da água;

Existência de responsável técnico habilitado tanto para o sistema como para a solução alternativa coletiva;

Indicação da necessidade de recoleta quando houver interpretação duvidosa nas reações típicas dos ensaios analíticos 
de coliformes totais e Escherichia coli, cabendo salientar que nessa portaria não se fala mais em análises de coliformes 
termotolerantes;

Estabelecimento do princípio de “barreiras múltiplas” para controle microbiológico de águas provenientes de 
mananciais superficiais:
•	Associando a garantia da qualidade microbiológica ao padrão de turbidez da pós-filtração ou pré-desinfecção. Para 

alcance dos valores máximos permitidos para filtração rápida, (0,5 uT) e lenta (1,0 uT), foram definidas metas anuais 
progressivas compreendidas no prazo de 4 anos.

•	Condicionando o monitoramento de cistos de Giardia spp. e oocistos de Cryptosporidium spp., a identificação de média 
geométrica anual de Escherichia coli/100mL maior ou igual a 1.000 nas captações;

•	Recomendando que se a média aritmética da concentração de oocistos de Cryptosporidium spp apresentar-se maior 
ou igual a 3,0 oocistos/L (na captação): 

•	O valor de turbidez do efluente de filtração rápida deve ser menor ou igual a 0,3 uT, em 95% das amostras mensais, ou;
•	Deve ser utilizado um processo de desinfecção que comprovadamente alcance a mesma eficiência de remoção de 

oocistos de Cryptosporidium spp, e que;
•	Entre os 5% das amostras mensais do efluente de filtração que podem apresentar valores de turbidez superiores ao 

VMP estabelecido, o limite máximo para qualquer amostra pontual deve ser menor ou igual a 1,0 uT, para filtração 
rápida e menor ou igual a 2,0 uT para filtração lenta.
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Ampliação do espectro de possibilidades com a apresentação de regras operacionais para desinfecção da água para 
consumo humano:
•	Considerando tanto outros produtos além do cloro, como novos métodos, além da possibilidade de uso de outro agente 

de desinfecção não previsto nessa portaria, mediante a consulta ao Ministério da Saúde;
•	Apresentando tabelas compostas por tempos de contato necessários aos processos de desinfecção de acordo com 

a concentração do produto utilizado, o cloro residual livre, cloro residual combinado (cloramina) e dióxido de cloro, 
considerando temperaturas;

Recomendação de análise para verificação da presença da cianotoxina correspondente ao gênero (cilindrospermopsinas, 
anatoxina-a - valor máximo aceitável de 1,0 µg/L), quando cianobactéria potencialmente produtora for detectada;

Recomendação complementarmente ao monitoramento de cianobactéria exigido, realizar análise semanal de clorofila-a 
no manancial, como indicador de potencial aumento da densidade de cianobactérias;

Exigência de monitoramento dos parâmetros: gosto e odor, saxitoxina, cistos de Giardia spp. e oocistos de Cryptosporidium 
spp com prazo máximo para as adequações necessárias ao seu cumprimento de 24 meses;

Exigência do monitoramento semestral durante 2 anos, da atividade alfa e beta, respeitando a sazonalidade, visando 
a realizar a triagem do ponto de vista radiológico, com indicação de análises específicas de radionuclídeos pelo CNEN 
(Comissão Nacional de Energia Nuclear), em caso de  resultados acima dos limites especificados. As adequações para 
esse monitoramento deverão ser providenciadas no prazo de 24 meses;

Permissão de que o Ferro (Fe) e o Manganês (Mn) apresentem-se acima dos limites quando complexados se: os produtos 
químicos tiverem qualidade comprovada, os demais parâmetros não forem violados e os teores não ultrapassarem a 2,4 e 
0,4 mg/L, respectivamente;

Dispensada a realização da análise na rede dos parâmetros: pH, Fluoreto,  Cianotoxina, gosto e odor;

Orientação de que a avaliação das anomalias não deverá ser mais pontual, e sim com base na ocorrência histórica;

Proibição do uso de algicida para o controle do crescimento de microalgas e cianobactérias, explicitando que 
excepcionalidades devem ser regulamentadas pelas autoridades ambientais e de saúde;

Exigência de que todas as análises microbiológicas devem ser acompanhadas das análises de Turbidez e de CRL, ou outro 
composto residual ativo utilizado;

Elaboração do plano de amostragem para agrotóxico, considerando a avaliação dos usos na bacia hidrográfica do 
manancial de contribuição e a sazonabilidade das culturas;

Estabelecimento de prazo de 60 dias para a autoridade de saúde decidir sobre solicitações do responsável pelo sistema, 
quanto a alterações da frequência de análises;

Alteração na frequência de amostragem da saída de tratamento de manancial subterrâneo para os parâmetros: 
•	Considerando tanto outros produtos além do cloro, como novos métodos, além da possibilidade de uso de outro agente 

de desinfecção não previsto nessa portaria, mediante a consulta ao Ministério da Saúde;
•	 Indicando a adição de cloro ou dióxido de cloro para manter residual mínimo (0,2 mg/L de cloro residual livre ou 2 mg/L 

de cloro residual combinado ou de 0,2 mg/L de dióxido de cloro) no sistema de distribuição, no caso de desinfecção por 
meio de ozônio ou radiação ultravioleta;

•	Apresentando tabelas compostas por tempos de contato necessários aos processos de desinfecção de acordo com 
a concentração do produto utilizado, o cloro residual livre, cloro residual combinado (cloramina) e dióxido de cloro, 
considerando temperaturas.
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PONTO DE VISTA
Entrevista com a engenheira química Ellen Martha Pritsch, ex-colaboradora da 
Corsan/RGS e atual Responsável Técnica do Laboratório Bioensaios/RGS.

Em sua opinião, quais os 
principais avanços da Portaria 
2.914/11, MS?

Passados quase 18 meses da sua 
publicação, percebe-se que a Portaria 
2.914/11 do Ministério da Saúde trouxe 
um conceito novo para o setor, com 
controles mais amplos além do tra-
tamento da água. Está incorporado o 
conceito de “cadeia produtiva”, onde 
é preciso controlar os mananciais 
(matéria-prima),os insumos (produtos 
químicos e materiais), monitorar na 
água potável (produto final), ter con-
fiabilidade nas análises realizadas (la-
boratórios alinhados com a ISO 17025) 
e, principalmente, definiu com clareza 
as competências e responsabilidades.

Portanto, uma grande modifica-
ção conceitual da nova portaria foi a 
clareza nas competências e respon-
sabilidades, prevendo competências 
especificas para a União, os estados e 
municípios e dos prestadores de ser-
viços, pois apenas dessa forma será 
possível tirar esta portaria do “papel” e 
fazê-la efetivamente acontecer.

Quanto aos avanços relacionados 
ao conteúdo técnico, poderia citar 
alguns aspectos:

Antes vago e subjetivo, o padrão 
de controle de gosto e odor da água 
agora passa a ser medido em termos 
de intensidade máxima de percepção 
por meio de técnicas padronizadas 
de avaliação sensorial, assunto ainda 
“tabu” no Brasil.

A exigência de análise periódica de 
cistos de Giárdia e oocistos de Cryp-
tosporidium, nos pontos de captação 
dos mananciais de água superficial, 
exigência já praticada no controle da 
água potável na maioria dos países do 
mundo e extremamente importante 
em países com ainda elevada contami-
nação bacteriológica como o Brasil. 

A necessidade de ser estabeleci-
do um controle efetivo para possível 
presença de toxinas, com a portaria 
trazendo avanços importantes com 
relação ao monitoramento de ciano-
bactérias. Foi introduzida a neces-
sidade de identificação dos gêneros, 
com a finalidade de se avaliar a pre-
sença de algas produtoras de toxinas, 
entre outras.

A abrangência do conteúdo 
da portaria contempla com 
efetividade o controle da 
qualidade da água para consumo 
humano no Brasil? Há excessos 
ou faltas? Quais as principais? 

Sim, entendo que a abrangência da 
portaria contempla o controle neces-
sário para garantir a qualidade da água 
para o consumo humano. 

Na minha percepção, não há exces-
sos, mesmo quando alguns propõem 
que deveria ser monitorado apenas 
o que historicamente possa ser en-
contrado. Isso não é uma verdade, 
pois a portaria tem que assegurar e 
garantir qualidade da água e, portanto, 
devemos analisar e sempre garantir 
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que a água potável está segura e com 
qualidade. Precisamos ver esses con-
troles não apenas como um custo e sim 
como a única forma de dar segurança 

à população. Quando fazemos seguro 
do nosso carro, não fazemos porque 
vamos ter um acidente, mas fazemos 
para ter segurança. É dessa forma que 
devemos considerar a necessidade de 
fazer esses controles. É apenas ana-
lisando que podemos dar segurança à 
população, não queremos nunca en-

contrar um agrotóxico, radioatividade 
ou alguma substância orgânica.

Se há falta, como outros querem 
afirmar, pois a portaria não contem-
pla as substâncias emergentes, ou 
hormônios, ou todos os agrotóxicos 
utilizados no Brasil, isso também 
ficou  equacionado, pois está estabe-
lecido que os estados podem e devem 
legislar complementarmente sempre 
que perceberem a necessidade de adi-
cionar algum parâmetro de controle.
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Cada vez mais as concessionárias 
de abastecimento de água têm 

se preocupado em realizar ações de 
eficiência energética. Isso se deve ao 
fato do aumento da demanda de água 
e ao aumento dos custos de produção 
de água tratada. Os grandes alvos para 
estudos de eficiência energética são os 
sistemas de bombeamento, respon-
sáveis por cerca de 90% do consumo 
de energia de um sistema de abaste-
cimento. Dentre as principais ações 
estão a substituição dos conjuntos 
motobombas por equipamentos mais 
eficientes, a redução da altura mano-
métrica de bombeamento, seja pela 
limpeza das tubulações ou pelo seu 
redimensionamento, redução das per-
das reais de água que,  indiretamente, 
diminui a vazão bombeada.

Entretanto, alguns sistemas se 
beneficiam de sua topografia privile-
giada, realizando a captação e distri-
buição por gravidade, evitando os altos 
custos com bombeamento. Nesse 
ponto surge a questão: esse tipo de sis-
tema é 100% eficiente?

Do ponto de vista dos custos ope-
racionais pode-se dizer que sim, pois 
a maior parcela, relativa aos gastos 
com energia elétrica dos sistemas de 
bombeamento, não existe. Entretanto, 
quando consideramos o termo “efici-
ência energética” essa afirmação não 
é verdadeira. A eficiência energética 
busca otimizar o uso das fontes de 
energia. Nesse caso a fonte de energia 
é a potencial, existente no desnível 
entre a captação e a estação de tra-
tamento (ETA) e entre a ETA e a rede 

Microgeração de energia 
elétrica em sistemas de 
abastecimento de água

de distribuição. Em muitos desses 
casos, parte dessa energia potencial 
é dissipada em válvulas redutoras de 
pressão ou reservatórios, ou seja, a 
energia não foi aproveitada da melhor 
forma. Uma alternativa para otimizar 
esses sistemas seria o aproveitamento 
dessa energia excedente para geração 
de energia. Atualmente, de acordo com 
a resolução 482, da ANEEL, é possível 
conectar uma microcentral à rede e re-
alizar a “troca” da energia gerada pela 
consumida. Caso o local onde a energia 
seja gerada tenha um consumo menor 
que a produção, o excedente pode ser 
utilizado por outra unidade, desde que 
pertença à mesma concessionária.

Em muitos desses sistemas, alguns 
componentes básicos de uma micro-
central, como câmara de carga, condu-
to forçado e válvulas, já existem, o que 
reduz significativamente o investimento 
necessário. Outro ponto a ser conside-
rado é o uso de bombas funcionando 
como turbinas (BFTs), que para a faixa 
de potência das microcentrais apresen-
tam um bom rendimento com um custo 
inferior ao de turbinas convencionais.

O artigo irá apresentar três estu-
dos que abrangem os principais casos 
em que  a energia potencial disponível 
nas adutoras pode ser aproveitada. 
O primeiro caso, realizado na cidade 
de Cruzeiro – SP, estuda o aproveita-
mento energético na captação de água 
bruta. O segundo, realizado também 
em Cruzeiro – SP, avalia o uso de BFTs 
como uma alternativa às VRPs nas 
redes de distribuição, para, além de 
realizar o controle de pressão, gerar 
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energia. Por fim, é apresentado o es-
tudo realizado em Campo Grande – MS, 
onde foi avaliado o potencial existente 
em uma adutora de água tratada entre 
dois reservatórios. Em todos esses 
casos foi considerado como prioridade 
o abastecimento de água, ou seja, a 
geração de energia não deveria preju-
dicar o abastecimento, seja em quan-
tidade (vazão disponível) ou qualidade 
(pressão disponível).

No primeiro caso, da captação 
de água bruta da cidade de Cruzeiro, 
onde existem duas adutoras, uma de 
10”e outra de 12”, os estudos aponta-
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Figura 1. Curva de demanda média da ETA do SAAE  Cruzeiro-SP

Figura 2. Esquema do sistema de abastecimento de 
água do SAAE Cruzeiro-SP e localização da MCH.

ram uma queda disponível de 33 m e 
vazão de 282 m3/h para a tubulação 
de 10”e 61 m e 367 m3/h para a tubula-
ção de 12”. Após selecionar as BFTs, 
calculou-se que a potência gerada 
apenas pela tubulação de 10”, que 
será de 19 kW, é capaz de alimentar a 
ETA, como pode ser observado na fi-
gura 1. Nesse caso, o excedente dessa 
geração e toda a energia gerada pela 
tubulação de 12”, que terá uma potên-
cia de 46 kW, será utilizada em outra 
unidade do sistema.  A figura 2 apre-
senta esquema de todo esse sistema e 
o local para a implantação da BFT:

Considerando o custo da energia 
evitada, e os custos com o investimen-
to da microcentral, calculou-se uma 
economia anual de R$ 63.200,00, com 
payback de 1,7 anos.

Para o segundo caso, em que foi 
avaliada a troca de uma VRP por uma 
BFT, o estudo indicou um potencial má-
ximo de 28,9 m e 13,2 m3/h. Esse ponto 
é escolhido, considerando a pressão 
mínima que deve ser mantida na rede. 
Entretanto, durante o dia, o consumo é 
variável e, consequentemente a geração 
de energia também será. Por meio de 
uma simulação hidráulica realizada no 
software EPANET, comprovou-se a efi-
ciência da BFT no controle de pressão, 
como pode ser observado na figura 3.

Para esse caso, a potência média 
gerada será de 248 W, promovendo uma 
economia de energia anual de R$ 702,00, 
com um payback de 11 anos. Apesar de 
também realizar o controle de pressão, 
reduzindo o volume de vazamentos, esse 
benefício não foi considerado para a aná-
lise econômica, já que, quando compara-
da à uma VRP, a vantagem do uso de uma 
BFT é apenas a geração de energia.

O último estudo, realizado em uma 
adutora de água tratada entre dois re-
servatórios, na cidade de Campo Gran-
de – MS, apresentou uma grande va-
riação da vazão aduzida, sendo que em 
alguns períodos do ano ela é interrom-
pida. Para que a potência gerada seja 
constante, facilitando a operação da 
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Figura 3. Comparação das pressões no ponto mais crítico da rede

microcentral, foi avaliada a possibili-
dade de alteração da operação desses 
reservatórios para maximizar a vazão 
mínima aduzida, como mostra a figura 
4. Com isso, conseguiu-se chegar a um 
potencial disponível de 412 m3/h e 22 m.

Assim como feito para os outros 
dois casos, foi selecionada a BFT para 
o aproveitamento, que terá uma po-
tência de 19 kW. Com isso, a economia 
anual de energia será de R$ 47.253,00, 
com um payback de 1,02 anos.

Em todos os casos houve grande 
atratividade do investimento, com exce-
ção do caso de substituição da VRP, pois 
a rede estudada é muito pequena, resul-
tando em uma potência disponível muito 
baixa. A atratividade dessas microcen-
trais deve-se  principalmente ao baixo 
custo inicial, já que grande parte dos 
componentes já existem. O uso de BFTs 
nesses casos também se mostrou de 
grande valia, já que turbinas convencio-
nais apresentaram custos de até 5 vezes 
maior, com rendimento igual e  algumas 
vezes inferior ao da BFT. Dessa forma, 
pode-se afirmar que até mesmo siste-
mas que utilizam apenas a gravidade 
para realizar a captação e a distribuição 
de água também podem melhorar sua 
operação e aumentar seus lucros.
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Figura 4. Variações da vazão aduzida antes e depois da otimização para o dia de menor consumo
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Balanço PAC

No início de junho, o Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Ges-

tão realizou o 7º balanço da segunda 
fase do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC2). Os resultados 
foram comemorados pelo governo 
federal. De acordo com a ministra, Mi-
riam Belchior, entre janeiro de 2011 e 
abril de 2013, foram executados 56,3% 
dos recursos previstos até 2014. O per-
centual corresponde a R$ 557,4 bilhões 
aplicados em infraestrutura, logística e 
projetos sociais e urbanos.

As ações concluídas até abril de 2013 
somaram R$ 388,7 bilhões, isto é, 54,9% 
das obras previstas para serem finaliza-
das até 2014. Esses valores representam 

Governo feral anuncia: execuções do 
PAC2 totalizam R$ 557,4 bilhões em 
investimentos entre os anos 2011 e 2013
Mesmo com o aumento de 18% das obras finalizadas em relação ao último balanço, 
o programa desembolsou apenas um terço do total de recursos previstos para 2013. 
Ministra afirma que dado não preocupa.

Luciana Melo Costa | Aesbe

um crescimento de 18,4% em relação aos 
resultados divulgados no último balanço, 
em que o volume de empreendimentos 
concluídos foi de R$ 328,2 bilhões.

Outro dado destacado pela minis-
tra refere-se à elevação da execução 
orçamentária do programa. Somente 
neste ano, os valores pagos com re-
cursos do Orçamento Geral da União 
(OGU) atingiram R$ 18,7 bilhões até o 
dia 6 de junho. O montante representa 
um aumento de 19% em relação ao 
mesmo período do ano passado. Já 
os recursos empenhados cresceram 
18%, passando de R$ 16,3 bilhões em 
2012 para R$ 19,3 bilhões no primeiro 
quadrimestre de 2013.

Embora a execução tenha aumen-
tado, a velocidade desse crescimento 
ainda está aquém das necessidades 
de alavancamento do setor de infraes-
trutura nacional. As execuções do OGU 
deste ano equivalem a um terço do total 
previsto (ver gráfico 1). Mas, segundo 
a ministra, esse dado não preocupa o 
governo. “Se a gente olhar a curva de 
execução, vemos que sempre há uma 
concentração maior no segundo se-
mestre, por isso esse um terço não nos 
preocupa.”, concluiu.

A ministra justificou ainda o resul-
tado, explicando que a região Norte 
não faz obras no primeiro semestre 
em razão do período das chuvas. “É 
impossível por causa das chuvas muito 
fortes. Essas obras só começam a ter 
execução a partir de junho, julho. En-
tão, é natural uma concentração para 
todas as obras, especialmente aquelas 
que são externas.”, afirmou.

Água e saneamento - Os resultados 
do 7º balanço foram totalizados por ei-
xos do programa: Transporte; Energia; 
Cidade Melhor; Comunidade Cidadã; 
Minha Casa, Minha Vida; e Água e Luz 
para Todos. Os serviços de abasteci-
mento de água e coleta e tratamento de 
esgotos estavam englobados em dois 
eixos: Água e Luz para Todos e Cidade 
Melhor. Os destaques foram divulga-
dos pela ministra, conforme dados 
apresentados (ver quadros 2 e 3).
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Destaques Eixo Cidade Melhor
Saneamento
•	583 obras concluídas
•	1.490 obras iniciadas
•	3.213 obreas em andamento - 60% de execução média, 

beneficiando 8,8 milhões de famílias

Prevenção de Risco - Drenagem e Encostas
•	44 obras concluídas
•	153 obras iniciadas
•	261 obras em andamento - 35% de execução média, 

beneficiando 3,5 milhões de famílias

Em andamento nova seleção para
Esgotamento Sanitário - R$ 7,2 bilhões

Destaques Eixo Água e Luz para todos
Luz para todos
•	390 mil ligações realizadas - 55% da meta 2011-2014
•	150 mil ligações realizadas do Plano Brasil Sem Miséria - 

58% da meta 2011-2014

Água em Áreas Urbanas
•	536 obras concluídas
•	882 obras iniciadas
•	2.130 obras em andamento - 61% de execução média, 

beneficiando 7,9 milhões de famílias

Recursos Hídricos
•	Eixão das Águas/CE - trecho V - 97% realizados
•	Sistema Piaus/PI - 96% realizados
•	Sistema adutor Alto Oeste/RN - 92% realizados
•	Adutora Pajeú/PE - etapa 1 - 85% realizados

Em andamento novas seleções para Água
em Áreas Urbanas - R$ 4,8 bilhões

Fonte: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
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Fonte: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Monitoramento das obras – Das 
obras realizadas pelo PAC2, o governo  
monitora as relacionadas às áreas de 
mobilidade urbana, transporte, ener-
gia, as do programa Luz para Todos e 
recursos hídricos. Desse rol, 35% es-
tavam concluídas e outras 53% tinham 
o andamento considerado adequado, 
conforme divulgado no 7º balanço.

O balanço demonstrou ainda que 
9% das obras mencionadas requerem 
a devida atenção, em virtude de atra-
sos, e as consideradas em condições 
preocupantes obtiveram redução no 
volume de 4% em dezembro do ano 
passado para 3% em abril deste ano.
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Estudo - Gastos Sociais

Estudo indica que gastos sociais 
em saúde e saneamento são mais 
efetivos à redução da pobreza
Luciana Melo Costa | Aesbe

Estudo observa que efetividade dos 
gastos sociais está relacionada à 

destinação de recursos às camadas 
mais carentes da população e à per-
cepção mais rápida de alguns efeitos 
sobre o aumento da qualidade de vida.

Um recente estudo publicado pela 
Escola Superior de Agricultura “Luiz 
Queiroz” da Universidade de São Pau-
lo (USP/Esalq) constatou que gastos 
sociais em saúde e saneamento são 
mais efetivos à redução da pobreza 
do que gastos destinados às funções 
orçamentárias de trabalho ou de ha-

pode ser observado nos gastos desti-
nados à previdência e assistência. “O 
gasto em previdência e assistência é 
muito maior. Assim, num chute, cer-
ca de R$ 1.000,00 per capta, mais ou 
menos na média de todos os anos (de 
1987 a 2009), contra R$ 180,00 em saú-
de e saneamento”.

Embora o volume de recursos 
gastos em previdência e assistência 
seja maior, a efetividade na redução 
da pobreza é menor. “O efeito na re-
dução da pobreza do gasto federal em 
saúde e saneamento é quase quatro 

em educação e cultura, também con-
siderados pelo estudo menos efetivos 
que os em saúde e saneamento. Para 
Marta, esses dados ainda não são 
conclusivos, mas provavelmente esse 
resultado esteja relacionado ao fato de 
os impactos demorarem a ser sentidos 
pela população.

A pesquisa – Para realizar o estu-
do, Martha Hiromoto utilizou dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE) e elencou seis grupos 
de gastos sociais selecionados, con-
forme função orçamentária, para as 
três esferas de governo: previdência e 
assistência; saúde e saneamento, edu-
cação e cultura; trabalho; habitação e 
urbanismo; e investimentos, no caso 
de estados e municípios.

No documento foi analisado em 
separado cada um dos gastos mencio-
nados, conforme a execução, os níveis 
de governos federal, estaduais e muni-
cipais, entre os anos de 1987 a 2010.

Segundo a autora, somente em 
2010, o total de recursos analisados 
chegou a R$ 800 bilhões, o que repre-
sentou cerca de 22% do Produto Inter-
no Bruto (PIB) do ano referido.

Para realizar as estimações, foi 
efetuado o cálculo de cada gasto sobre 
a proporção de pobres. Isso possibili-
tou colocar todas as informações em 
um mesmo patamar e assim aferir a 
efetividade do gasto social sobre a po-
breza no Brasil.

O estudo foi orientado pela profes-
sora Ana Lúcia Kassouf, do Departa-
mento de Economia, Administração e 
Sociologia da USP.

bitação e urbanismo, por exemplo (ver 
quadro). Isso ocorre pelo fato de parte 
dos gastos sociais executados pelos 
governos federal, estaduais e muni-
cipais não atingirem em sua maioria a 
população mais carente do país.

De acordo com a economista Mar-
tha Hanae Hiromoto, autora da dis-
sertação de mestrado pelo Programa 
de Pós-graduação em Economia Apli-
cada, que tratou do assunto, o exem-
plo mais emblemático dessa situação 

vezes maior que em previdência e as-
sistência federal”, disse a autora da 
tese. Para ela a baixa efetividade desse 
gasto acontece em virtude da destina-
ção ser em grande parte direcionada à 
aposentadoria do setor público e não à 
parcela mais carente da população.

Outro aspecto observado sobre a 
efetividade dos gastos está no fato de 
alguns efeitos serem percebidos mais 
rapidamente pela população do que 
outros. É o que acontece com os gastos 
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Fonte: Martha Hanae Hiromoto - Dissertação de mestrado pelo Programa de Pós-Graduação (PPG) em Economia Aplicada.
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Políticas sociais de erradicação 
de pobreza e saneamento básico

Dalton Cesar Cordeiro 
de Miranda, 
consultor e advogado em Trench, Rossi 
e Watanabe Advogados. Especialista em 
Administração Pública pela EBAP/FGV

Artigo

Notas

1	 http://cbn.globoradio.globo.com/programas/jornal-da-cbn/2013/04/30/GASTOS-FEDERAIS-COM-

-SAUDE-E-SANEAMENTO-TEM-O-MAIOR-IMPACTO-PARA-REDUZIR-A-POBREZA-NO-BR.htm

2	 Martha Hanae Hiromoto: desde 2009 desenvolve projetos no IDIS (Instituto para o Desenvolvi-

mento do Investimento Social), como uma pesquisa sobre modalidades de Venture Philanthropy, 

além de consultorias em captação de recursos e gestão estratégica. Graduada em Ciências 

Econômicas pela FEA/USP, cursou o Mestrado em Administração de Empresas na EAESP/FGV 

e atualmente cursa o Mestrado em Economia Aplicada na Escola de Economia da ESALQ/USP, 

onde desenvolve pesquisa acerca dos efeitos de políticas públicas sobre a pobreza no Brasil. Tem 

ampla experiência nas áreas de planejamento estratégico, gestão administrativo-financeira 

e de contratos, bem como em metodologia de gestão de projetos. Trabalhou durante 8 anos na 

BM&FBovespa e outros tantos no Unibanco, Grupo Saint Gobain e Grupo Brown.

Em entrevista que foi ao ar em 30 de 
abril de 2013 pela Central Brasileira 

de Notícias (CBN) e no “Jornal da CBN”1 
para o âncora Milton Jung, a economis-
ta Martha Hiromoto2 afirmou que “gas-
tos federais com saúde e saneamento 
têm o maior impacto para reduzir a 
pobreza no Brasil”; tudo, frisamos, com 
fundamento em pesquisa por ela capi-
taneada sobre “Gastos Sociais por Ins-
tâncias de Governo entre 1987 e 2010”.

A economista concluiu naquele es-
tudo comparativo que entre os gastos 
sociais realizados pelos governos nas 
esferas federal, estaduais e municipais, a 
redução de pobreza se verificou de forma 
acentuada nos investimentos direciona-
dos para saúde e saneamento básico, ao 
contrário dos gastos realizados com pre-
vidência e assistência social; educação e 
cultura; trabalho; e habitação e turismo.

E a conclusão acima levou em con-
sideração dados do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), Insti-
tuto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea) e Secretaria do Tesouro Nacio-
nal; não obstante, é importante obser-
var que a grande maioria dos investi-
mentos governamentais foi revertida 
para a previdência e assistência social.

Números não mentem, pois decor-
rem de ciência exata, e para a hipótese 
aqui registrada tão somente reforçam 
a importância do setor de saneamento 
básico para o Brasil e, mais ainda, o 
justo clamor que é feito pelos órgãos 
competentes para um “melhor olhar” 
que se faz necessário para o setor e pe-
las diferentes esferas de governo.

Ideias e projetos oriundos dos go-
vernos são escassos para o setor de 
saneamento básico, o que reclama um 
reexame urgente para essa área e pelas 
autoridades responsáveis pela elabora-
ção de políticas públicas, governabili-
dade e gastos sociais.

Desoneração da carga tributária, 
permissão para a efetiva contratação 
de terceirizados, investimento em 
tecnologia, entre outras são providên-
cias que urgem solução e atendimento 
imediato pelos governos ao setor de 
saneamento básico, o quê, respalda-
dos por dados estatísticos já analisa-
dos e apresentados por estudiosos, 
como aqui relatado, reverterão, incre-
mentarão, respaldarão e auxiliarão 
ainda mais as pretensões no combate 
e redução efetiva da proporção de po-
bres no país.
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No ano de 2050, o planeta com-
portará 9 bilhões de pessoas. A 

previsão feita pela Organização das 
Nações Unidas (ONU) tem mobilizado 
países do mundo todo a desenvolver 
iniciativas que promovam o aumento 
da produção de alimentos para aten-
der a crescente demanda. De acordo 
com a Organização das Nações Unidas 
para Alimentação e Agricultura (FAO), 
para dar conta do efetivo populacional 
previsto para meados deste século, a 
produção mundial de alimentos deverá 
sofrer um incremento de 70% na oferta.

Em termos quantitativos, isso re-
presenta produzir a mais 1 bilhão de 
toneladas de cereais e 200 milhões 
de produtos pecuários. A informação 
trouxe grande preocupação aos espe-
cialistas, pois a elevação da produção 
de alimentos esbarra em duas grandes 
questões: a disponibilidade de terras 
para cultivo e a oferta de água.

Atualmente, a produção agrícola 
ocupa 11% da superfície terrestre e 
utiliza 70% do total de água extraída de 
aquíferos, rios e lagos, de acordo com 
a FAO. Elevar a produção de alimentos 
importa, sobretudo, aumentar os es-
paços físicos de cultivo e, consequen-
temente, o acesso a quantidades cada 
vez maiores de água.

Segundo o Institution of Mechanical 
Engineers, do Reino Unido, o consumo 

Oferta de água está entre 
os principais desafios da 
produção mundial de alimentos
Tema escolhido para as celebrações do Dia Mundial do Meio Ambiente deste ano suscita reflexão 

sobre os desafios de se elevar a produção de alimentos e combater o desperdício do gênero.

Luciana Melo Costa | Aesbe

de água no mundo chegará a 13 trilhões 
de metros cúbicos por ano em 2050, em 
virtude da produção de alimentos. O au-

mento do consumo de água será 3,5 ve-
zes maior que o atualmente apresenta-
do.  Ao lado de fatores como mudanças 
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climáticas e pressão demográfica para 
a ocupação de terras, a oferta de água 
se apresenta como um dos principais 
desafios ao aumento da produção.

Para minimizar a influência desses 
fatores, ações sustentáveis como boas 
práticas agrícolas e a atuação mais 
efetiva do governo e da iniciativa pri-
vada na adoção de boas políticas serão 
fundamentais ao aumento da produção 
de alimentos nos próximos anos.

Desperdício de alimentos – Além 
dos desafios descritos, o desperdí-
cio também é outro grande vilão do 

aumento da produção de alimentos. 
No início deste ano, o Institution of 
Mechanical Engineers divulgou rela-
tório intitulado “Global Food; Waste 
not, Want not” (“Alimentos Globais; 
Não desperdice, Não sinta falta”), em 
tradução livre. O documento consta-
tou que metade da comida no mundo 
vai para o lixo.

Entre os principais motivos da 
causa do desperdício apontados pelo 
relatório estão as condições inadequa-
das de armazenamento e a adoção de 
prazos de validade demasiadamente 
rigorosos. O estudo informa ainda que 
a aparência dos alimentos influencia 
a preferência dos consumidores e, por 
essa razão, 30% das frutas, verduras e 
legumes plantados na Grã-Bretanha 

não serão colhidos por não estarem 
em conformidade com o padrão dese-
jado pelos consumidores.

Para mitigar o desperdício de ali-
mentos, a ONU propôs para as cele-
brações do Dia Mundial do Meio Am-
biente deste ano o tema “Pense - Coma 
- Poupe”. As celebrações suscitaram 
a reflexão e a conscientização sobre 
evitar o desperdício e a importância de 
adotar ações que promovam a preser-
vação e a sustentabilidade dos recur-
sos naturais.

No Brasil, o assunto ganhou desta-
que, pois o país já desponta no cenário 
mundial como o terceiro maior produ-
tor de alimentos e avança para assu-
mir o topo do ranking em 2021, confor-
me dados do Ministério da Agricultura. 

Atualmente, a produção 
agrícola ocupa 11% da 
superfície terrestre e 

utiliza 70% do total de água 
extraída de aquíferos, rios e 
lagos, de acordo com a FAO.
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Mas, o desperdício no país é também 
uma constante (ver quadro), sendo ob-
servado principalmente no manuseio 
dos alimentos dentro dos lares.

Uma casa brasileira desperdiça 
em média 20% dos alimentos compra-
dos semanalmente. Conforme dados 
do Instituto Akatu, esse desperdício 
representa a perda de US$ 1 bilhão ao 

ano, montante suficiente para alimen-
tar 500 mil famílias por igual período.

Por isso, o engajamento dos indi-
víduos na redução do desperdício de 
alimentos é fator preponderante à 
mitigação dessa prática e importante 
colaborador para o enfrentamento do 
desafio de elevar a produção de ali-
mentos no mundo todo.

Colheita Transporte e 
armazenamento

Indústria de 
processamento

Varejo Processamento 
culinário 
e hábitos 
alimentares

20% 8% 15% 1% 20%

Fonte: Instituto Akatu - Caderno Temático “A nutrição e o consumo consciente”, 2003.

PERDAS DE ALIMENTOS AO LONGO DA CADEIA PRODUTIVA

No Brasil, o assunto 
ganhou destaque, pois 
o país já desponta no 

cenário mundial como o 
terceiro maior produtor de 

alimentos e avança para 
assumir o topo do ranking 

em 2021, conforme dados do 
Ministério da Agricultura.



Investimentos

Minas Gerais terá investimento 
recorde em saneamento básico
Copasa irá aplicar R$ 4,55 bilhões nos 625 municípios em que atua

Divisão de Imprensa da Copasa

No ano em que completa seu cin-
quentenário, a Companhia de 

Saneamento de Minas Gerais (Copasa) 
recebeu do Governo de Minas uma im-
portante missão: executar o maior in-
vestimento da história do estado em sa-
neamento básico. Lançado em março, 
o programa “Água da Gente” será mais 
uma oportunidade para a companhia 
colocar em prática sua atuação diária 
em prol do meio ambiente. O programa 
irá resultar em R$ 4,55 bilhões aplica-

dos até 2016 nos 625 municípios em que 
a empresa atua, o que significará mais 
qualidade de vida para a população.

“Quando Minas cuida da água, o 
Brasil todo ganha, pois as nascentes 
de Minas Gerais se transformam em 
rios que saem do estado e servem à 
grande maioria das regiões brasilei-
ras”, diz o presidente da Copasa, Ricar-
do Simões. Ele conta que, ao todo, 15,2 
milhões de mineiros serão diretamen-
te beneficiados com obras de abaste-

cimento de água e 10,1 milhões com 
obras de esgotamento sanitário. Serão 
107 novas Estações de Tratamento de 
Esgoto. Quando todas estiverem em 
operação, o percentual de esgoto co-
letado e tratado no estado subirá dos 
atuais 66% para 85%. Para isso, serão 
implantados 5,8 mil quilômetros de 
redes de água e de esgoto.

Os benefícios do programa também 
poderão ser sentidos de perto pelos 
clientes da Copasa em seu relaciona-
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Cidades de diferentes
regiões já começam a
ser contempladas

Diferentes regiões de Minas já estão 
com Ordens de Serviço assinadas 

pelo governo do estado, autorizando a 
Copasa a iniciar as obras para melho-
rias dos sistemas de abastecimento de 
água e de esgotamento sanitário.

Presidente Juscelino e Francisco 
Dumont, no Norte de Minas, são dois 
exemplos. As cidades já contam com os 
serviços de abastecimento de água pela 
empresa desde 1983 e 1974, respecti-
vamente, e agora passarão a usufruir 
também dos serviços de esgotamento 
sanitário. Nas duas cidades, os empreen-
dimentos contemplarão a implantação de 
redes coletoras, interceptores, estações 
elevatórias, além das Estações de Tra-
tamento de Esgoto (ETEs) que tratarão 
100% do esgoto coletado. Para Presidente 
Juscelino, os investimentos serão de 
cerca de R$ 3 milhões e para Francisco 
Dumont, de mais de R$ 5 milhões.

mento com a empresa, pois haverá 
investimento na melhoria do atendi-
mento por meio da substituição de ve-
ículos leves e pesados e equipamentos 
de informática e da modernização de 
agências de atendimento e maquinário 
envolvido na prestação dos serviços.

Para Ricardo Simões, os números 
superlativos do “Água da Gente” re-
forçam o cuidado constante da Copasa 
com a água, já que a empresa protege 
mais de 25 mil hectares de áreas em 
torno de alguns de seus principais ma-

nanciais e faz um trabalho permanente 
na proteção de suas captações de água, 
investindo em projetos de educação sa-
nitária e ambiental. A saúde pública, de 
acordo com ele, será outra área direta-
mente impactada, já que estudos mun-
diais apontam que a cada R$ 1 investido 
em esgotamento sanitário, outros R$ 
4 são economizados em saúde. Isso 
porque o esgoto tratado diminui a inci-
dência de doenças de veiculação hídrica 
e, em consequência, reduz o índice de 
internações hospitalares.

O dirigente ressalta, porém, que todo 
o esforço e investimento da Copasa de-
vem ser seguidos por atitudes conscien-
tes da população quanto à preservação 
dos recursos hídricos. Ele lembra que 
após a implantação das redes coletoras 
de esgoto, por exemplo, a interligação 
dos imóveis é de responsabilidade ex-
clusiva de cada morador. E dessa inicia-
tiva depende a qualidade das águas dos 
rios e córregos, visto que cada imóvel 
não conectado à rede continua a despe-
jar dejetos nos mananciais da cidade.
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Fique por dentro
Veja as últimas localidades que tiveram Ordens de Serviço assinadas 

e que serão beneficiadas com o programa “Água da Gente”

Almenara

Areado

Cabo Verde

Camanducaia

Campanha

Campina Verde

Caratinga

Carbonita

Carmo da Cachoeira

Conselheiro Lafaiete

Contagem

Cruzília

Diamantina

Francisco Dumont

Natércia

Pedro Leopoldo

Pirajuba

Pirapetinga

Presidente Juscelino

RMBH

Ribeirão das Neves

Santa Vitória

São José do Alegre

São Sebastião do Paraíso

Sapucaí Mirim

Taiobeiras

Taquaraçu de Minas

No Sul do estado, Camanducaia 
é uma das cidades já contempladas. 
Receberá investimentos de R$ 10,2 
milhões para implantação de mais de 
5,8 quilômetros de redes coletoras, 3,2 
quilômetros de interceptores, estações 
elevatórias, novas ligações e construção 

de uma moderna e completa ETE, com 
capacidade para tratar todo o esgoto 
coletado na cidade. Segundo o diretor 
de Operação Sudoeste da Copasa, Paulo 
Fernando Lopes, essas obras, além de 
garantir qualidade de vida para a popula-
ção, serão de grande importância para a 

melhoria das águas que vão para o esta-
do de São Paulo. “Camanducaia faz parte 
das bacias dos rios Piracicaba, Capivari e 
Jundiaí. E essas obras são de fundamen-
tal importância para a capital e para as 
cidades do interior de São Paulo, que são 
usuárias desses mananciais”, disse.
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“Trata-se de um novo ciclo virtuoso 
que começou na Copasa”

Sanear: O que motivou a criação do 
programa “Água da Gente”?
Ricardo Simões: O “Água da Gente” é 
resultado de esforços que tiveram início 
em 2003, quando foi implantado em 
Minas Gerais o Choque de Gestão que 
modernizou a administração do estado. 
Os ciclos de reforma e modernização da 
gestão pública estadual possibilitaram 
melhor aplicação dos recursos, tornan-
do o estado mais eficiente na execução 
de políticas públicas com foco na melho-

ria da qualidade de vida da população. 
Em 2003, nós tínhamos 34 Estações de 
Tratamento de Esgoto em operação. 
Hoje já temos 129 operando e outras 
85 em construção. Ou seja, para che-
garmos aqui foi preciso percorrer um 
longo caminho de preparação que deu à 
Copasa as orientações no sentido de me-
lhoria, de eficiência, de resultados, o que 
permitiu que abríssemos o capital da 
empresa e que ganhássemos novos ho-
rizontes em termos de busca de recur-

sos. Assim, hoje estamos em condições 
de aceitar o desafio que é implementar o 
maior programa de água e esgoto da his-
tória de Minas, estado conhecido como 
a ‘caixa d´água’ do Brasil. Trata-se de 
um novo ciclo virtuoso que começou na 
Copasa e fazer parte de um programa 
tão ambicioso e, ao mesmo tempo, tão 
nobre como esse só nos dá a certeza de 
que estamos no caminho certo, em bus-
ca do desenvolvimento e da melhoria da 
qualidade de vida da população.

Formado em Engenharia 
Civil pela Universidade 

Federal de Juiz de Fora, o 
presidente da Copasa, Ri-
cardo Simões, completou, 
no último mês de maio, 36 
anos de atuação na com-
panhia. Eleito para o cargo 
atual em setembro de 2009, 
acompanhou, ao longo das 
últimas décadas, os princi-
pais momentos e desafios da 
empresa. A seguir, ele fala 
para a Sanear sobre o “Água 
da Gente”, programa que 
distingue como um marco 
na história da Copasa.
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Sanear: Os investimentos de R$ 4,55 
bilhões até 2016 são um recorde na his-
tória do saneamento básico do estado. 
Como será feita a definição de onde e 
como investir?
Ricardo Simões: Antes de tudo, uma 
coisa é certa: o “Água da Gente” vai 
propiciar algum tipo de investimento 
em todos os 625 municípios onde a 
Copasa opera. Desses R$ 4,55 bi, 10% 
serão investidos em melhorias ope-
racionais e de atendimento; 30% em 
sistemas de abastecimento de água; e 
outros 60% em esgotamento sanitário. 
O esgotamento é nosso grande foco 
porque representa hoje, não só em Mi-
nas como em todo o Brasil, a área que 
ainda precisa evoluir. Em 2003, o per-
centual de esgoto tratado nas cidades 
onde a Copasa operava, por exemplo, 
era de 27%. Hoje esse índice encontra-
-se em 66% e, no fim de 2016, espera-
mos chegar a 85%. As definições do 
que será feito em cada cidade obede-
cerão, obviamente, às necessidades 
e demandas principais de cada loca-
lidade, e serão definidas em conjunto 
com as prefeituras. Esse é um trabalho 
que já começou. Cidades de diferentes 
regiões já tiveram Ordens de Serviço 
assinadas, o que significa que os inves-
timentos já estão autorizados.

Sanear: Minas Gerais é um estado 
grande. Haverá preferências regionais?
Ricardo Simões: Não. Como eu disse, 
todas as cidades onde operamos serão 
beneficiadas e as definições se darão 
de acordo com as demandas de cada 
uma. E é importante esclarecer que os 
municípios operados pela nossa sub-
sidiária Copanor também serão con-
templados. A Copanor atua nas regiões 
de menor Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) do estado, as regiões 
Norte e Nordeste, e atua na implanta-
ção, operação e manutenção de siste-

mas sustentáveis de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário com 
tarifas reduzidas em municípios e lo-
calidades com população entre 200 e 
5.000 habitantes.

Sanear: Em sua opinião, quais os 
principais benefícios que o programa 
propiciará?
Ricardo Simões: Sem dúvida, o maior 
impacto será na qualidade de vida da 
população de Minas Gerais. Números 
da Organização Mundial de Saúde 
mostram que cada R$ 1 investido em 
esgotamento significa uma economia 
de R$ 4 em saúde pública. Ao ampliar 

os investimentos em esgotamento e a 
quantidade de esgoto tratado no estado, 
estaremos contribuindo para diminuir 
a incidência de doenças gastrointes-
tinais e de internações hospitalares. 
E, também, fazendo nossa parte para 
levar água de qualidade às pessoas e, 
principalmente, de devolvê-la limpa aos 
rios. Lançar um programa desse porte 
quando nos preparamos para comemo-
rar nosso cinquentenário é ao mesmo 
tempo uma oportunidade de mostrar 
o nosso elevado nível técnico e a nossa 
excelência gerencial e empresarial e de 
reiterar nossa capacidade de cuidar do 
outro e do meio ambiente.
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O desempenho dos serviços públicos 
prestados por entes da administra-

ção indireta do estado Estado encontra-
-se desafiado por questões alheias 
àquelas enfrentadas pelo setor privado, 
que impõem um hercúleo esforço da-
queles que capitaneiam tais serviços 
dentro da esfera governamental, com 
suas amarras de segurança, e em mer-
cados cada vez mais competitivos, a 
exemplo do setor de saneamento. Den-
tro da presente abordagem com foco 
nas empresas públicas (sentido amplo), 
devemos englobar igualmente as socie-
dades de economia mista.

A administração de empresas im-
porta em riscos naturais de acertos e 
desacertos, próprios do estabeleci-
mento de estratégias que nem sempre 
são exitosas e inevitavelmente impli-
cam em prejuízos financeiros, danos a 
terceiros etc. Um erro ou uma falha de 
percepção administrativa que no setor 
privado importaria numa reavaliação 
estratégica, retração de carreira ou 
numa pena capital de demissão, no 
segmento público, noutro vértice, co-
mumente se coloca o administrador no 
banco dos réus, em ações civis públi-
cas, de improbidade e regressivas com 
impacto direto e muitas vezes liminar 
em todo o seu patrimônio pessoal. 
Todo, pois a gestão de serviços públi-
cos envolve rotineiramente somas mi-
lionárias, e os salários dos executivos 
de empresas públicas encontram-se, 
em regra, bastante aquém do que pa-
trocina o setor privado.

Uma empresa pública, e especial-
mente seus gestores, tem suas ativida-

Do seguro de responsabilidade
civil para administradores de 
empresas públicas

des cotidianamente monitoradas por 
inúmeros agentes de fiscalização, que 
além dos seus próprios mecanismos 
internos de controle, criam uma frente 
que atravessa o papel de positivamente 
frear eventuais ímpetos discordantes 
da lei e dos princípios norteadores dos 
serviços públicos envolvidos. Criam 
uma esfera de medo que impede o “jogo 
estratégico” do mercado, que natural-
mente abarca em risco de desacerto, e, 
consequentemente de prejuízo, que na 
esfera pública vem se voltando impiedo-
samente contra seus administradores, 
em especial diretores de empresas pú-
blicas e sociedades de economia mista.

A reflexão, por certo, não pode espe-
rançar fugir dos princípios norteadores 
da administração pública direta e indi-
reta constantes no art. 37 da Constitui-
ção. Não se espera outro mínimo que a 
intenção de respeito aos da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicida-
de e eficiência2. Na seara das empresas 
públicas o campo da eficiência está mais 
afeto à subjetividade, assim como os li-
mites dos erros administrativos, de ges-
tão ou percepção decisória, à legalidade. 
Ocorre hoje que a persecução dos admi-
nistradores de empresas não se restrin-
ge aos casos em que configurada está 
a sua intenção de lesão ao patrimônio, 
mas inclui aquelas em que houve falha 
na tomada de decisão por suportes de 
informação falhos, por exemplo. Enfim, 
tudo o que no setor privado fosse tomado 
como um tropeço natural do percurso 
organizacional, no setor público já se 
toma como uma “sacanagem”, dentro 
de um vocabulário pouco casto.

Coluna Jurídica

Haneron Victor Marcos1

Procurador-chefe de 
Contencioso da Casan
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Esse temor disseminado impede 
muitas vezes o arrojo empresarial ne-
cessário, especialmente dentro de um 
mercado concorrencial. O enfrenta-
mento de desafios se esmorece frente 
aos riscos impostos, atraindo modelos 
de gestão que não buscam se afastar 
de zonas de conforto, com engrandeci-
mento da burocracia e impondo muitas 
vezes um ritmo paquidérmico diante 
do potencial existente.

No setor privado o seguro de res-
ponsabilidade civil para administra-
dores vem se mostrando um produto 
cada vez mais comum, diante de um 
cenário legislativo claro no direito de 
investida da empresa e terceiros con-
tra os responsáveis pela gestão, cal-
cado especialmente nos seguintes dis-
positivos: artigos 153, 158 (caput e §2º) 
e 159 (caput e §6º) da Lei nº 6.404/76; 
artigos 186 e 1016 do Código Civil; e ar-
tigo 135 do Código Tributário Nacional.

Associadas a essas previsões le-
gislativas estão os inúmeros princípios 
que regem a Administração Pública, 
que avançam numa linha restritiva. 
Nessa, não há liberdade nem vontade 
pessoal do gestor, sendo-lhe permiti-
do fazer o que a lei autoriza, enquanto 
na administração particular é lícito fa-
zer tudo que a lei não proíbe3. Há, pois, 
um abismo considerável.

O seguro importa também numa 
mitigação dos riscos. É certo que, ainda 
que possível uma ação regressiva contra 
o administrador que deu causa ao dano, 
grande parte dos valores envolvidos no 
âmbito dos serviços públicos tende a 
superar toda a capacidade patrimonial 
do mesmo, fazendo com que a empresa 
venha a absorver o prejuízo de qualquer 
forma. Isso quando sindicância, proces-
so administrativo ou tomada de contas 
especial não concluam pela ausência de 
culpa, o que faz com que o prejuízo seja 
integralmente assumido pela empresa.

O problema do financiamento socie-
tário para fins de mitigação de risco dos 
gestores se acentua vertiginosamente 
no reino das empresas públicas. A opi-
nião pública, diante de um incipiente 
mercado e do caráter superficial das 
discussões, é, em regra, contrária. De 
uma perfunctória busca, e a título de 
ilustração, extrai-se notícia do jornal 
Gazeta do Povo com o título “Seguro 
cobre até a incompetência” que reflete 
a superficialidade como a matéria é tra-
tada e a sua consequente, e então com-
preensível, ojeriza, mormente quando 
vivemos num período de sistemático 
descrédito político. Nesta, reclama que 
um administrador de empresa pública 
que “por azar (ou incompetência sua)” 
venha a ser acionado judicialmente, te-
ria “seguro pago por todos nós, pobres 
contribuintes, que, a contragosto, so-
mos obrigados a arcar com o prejuízo 
que sua incompetência causou aos co-
fres públicos”. Referia-se à CELEPAR, 
sociedade de economia mista estadual, 
que em 2012 teria licitado a contratação 
de uma seguradora que garante cober-
turas de até R$ 15 milhões4.

Na mesma linha, observa-se a notí-
cia “Estatal faz seguro para bancar irre-
gularidade de dirigentes”, na qual o foco 
fora a contratação por estatais do estado 
de São Paulo (Metrô, CPTM, EMTU e Sa-
besp), e que tem como mensagens para 
chamamento à leitura que “objetivo é 
livrá-los de indenizações determinadas 
pela Justiça por contratos lesivos” e que 
“o temor de especialistas é que esse tipo 
de blindagem a executivos de estatais 
possa facilitar atos descuidados ou po-
lêmicos no aspecto legal”5.

Ponto comum das duas intervenções 
jornalísticas, e que espelham a maioria 
das concepções públicas e não técnicas 
sobre essa formatação de seguro apli-
cado às empresas públicas, é um resu-
mo periférico que tem como base uma 
premissa de corrupção no setor que não 
deve ser favorecido por uma cobertura 
securitária arcada com dinheiro público. 
A concepção primária que se deve ter so-
bre a figura do seguro sobre responsabi-
lidade civil não é aquela de cobertura so-
bre atos de desonestidade, o que sequer 
as companhias privadas estão dispostas 
a pagar e blindar seus administradores.
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Para fugir de uma visão periférica ou 
superficial temos de focar na dinâmica 
empresarial. Ao contrário de muitas 
sociedades privadas, os dirigentes de 
empresas públicas em regra não lucram 
imediatamente com soluções gerenciais 
ou estratégicas positivas, mas arcam 
com o prejuízo ao patrimônio empresa-
rial que no caso é público. Não se deve 
buscar com o seguro blindar ações que 
desrespeitem as formalidades e os prin-
cípios próprios dos atos administrativos, 
mas, sim, impedir uma timidez empre-
sarial e um temor constante na tomada 
de decisões que não coincida com a efe-
verscência do mercado. A cobertura deve 
incidir sobre atos de gestão não dolosa-
mente praticados que estejam dissocia-
dos dos princípios que regem os serviços 
públicos. Não há, na normalidade das 
contratações, cobertura sobre atos do-
losos ilegais ou que visaram vantagem 
pessoal dos tomadores de decisão.

Não se pode esperar, entretanto, 
uma ausência de cobertura por qualquer 
ato ilícito, uma vez que nosso Código 
Civil, em seu art. 186, considera como 
tal toda ação ou omissão voluntária, 
negligência ou imperícia causadora de 
dano. A doutrina que prega que “a res-
ponsabilidade que se pode assegurar é 
a do ato culposo (não doloso) da pessoa 
segurada, ou de ato-fato de outrem, cul-
poso ou doloso, ou de animal” e que “so-
mente não é segurável responsabilidade 
do segurado por fato oriundo de dolo”6, 
encontra-se hoje consubstanciada pela 
expressão do art. 762 do Código Civil, 
para o qual “nulo será o contrato para 
garantia de risco proveniente de ato do-
loso do segurado, do beneficiário, ou do 
representante de um ou de outro”.

Impende registrar que a celeuma 
não é nova, nem restrita exclusivamen-
te ao orbe público, havendo, no passa-
do, “entendimento no sentido de enca-
rar o seguro de responsabilidade civil 

como atentatório da ordem pública e da 
moral”7. A preocupação sempre residiu 
no fomento a atos danosos em prol de 
prêmios securitários, o que atraiu po-
sitivações como a do art. 762 da Lei Civil 
brasileira, que não deve servir, porém, 
para atrair uma visão de impedimento 
puro e simples da cobertura por atos 
dolosos. A intenção proibitiva é aquela 
com vistas imediatas à cobertura, e não 
todo ato intencional que, por exemplo, 
por falta de perícia ou desacerto admi-
nistrativo (riscos próprios do cotidiano 
organizacional empresarial) tenha 
causado dano indenizável.

Outro aspecto que precisa ser mais 
bem absorvido é o fato de que o seguro é 
uma precaução para a própria empresa 
contratante, pois muitas multas e inde-
nizações aplicadas superam em muito o 
patrimônio do dirigente ou empregado 
responsável e, no fim das contas, é de 
seu caixa efetivamente que há de sair o 
pagamento. É como uma pequena em-
presa que não faz o seguro de seu veí-
culo. De nada adianta viver da certeza 
da possibilidade de responsabilização 

pessoal de seu motorista, quando se 
sabe que este não seria capaz de arcar 
pessoalmente com uma dívida de gran-
de monta decorrente de um acidente.

Por certo que há o dever de se cer-
car contra abusos. Ainda no exemplo 
do estado de São Paulo, o Conselho de 
Defesa dos Capitais do Estado (Codec) 
orientou a inclusão da previsão do se-
guro nos estatutos das empresas pú-
blicas, porém, competindo às mesmas 
a decisão da contratação8. 

Depreende-se que não se pode 
falar em ilegalidade na contratação 
dessa modalidade pelas empresas 
públicas, que se dá não só no resguar-
do do patrimônio de seus dirigentes 
e empregados, mas também de seu 
próprio. O abuso e eventual desres-
peito principiológico à administração e 
aos serviços públicos não residirão na 
figura do seguro em si, mas no escopo 
ou formatação das coberturas, que 
se devem cingir aos atos de boa-fé no 
interesse da companhia, cabendo a 
cada uma arregimentar mecanismos 
internos de averiguação.
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controle judicial dos atos administrativos, supremacia do interesse público, entre 
vários outros catalogados pela doutrina administrativa.

3  	 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 22 ed. São Paulo: Malhei-
ros, 1997.

4  	 NASCIMENTO, Celso. Seguro cobre até incompetência. www.gazetadopovo.com.br. 
Acesso em: 19 setembro 2012.

5  	 IZIDORO, Alencar, CREDENDIO, José Ernesto. Estatal faz seguro para bancar irregu-
laridade de dirigentes. www.ces.fgv.sp.br. Acesso em: 19 setembro 2012.

6  	 MARENSI, Voltaire. O seguro no direito brasileiro. 7 ed. Porto Alegre: Síntese, 2003. p. 236.
7  	 Idem, ibidem.
8  	 Considerando ainda que a decisão deva atravessar uma análise econômica, respei-

tando as peculiaridades de cada empresa, como o histórico de sinistralidades e seus 
impactos financeiros.
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Região Metropolitana da Grande Vitória 
recebe mais de R$ 700 milhões em 
saneamento até 2014
Coordenadoria de Comunicação Empresarial da Cesan

Os municípios da Região Metropoli-
tana da Grande Vitória, no Espírito 

Santo, serão contemplados com inves-
timentos no valor de R$ 688,7 milhões 
em melhorias no abastecimento de 
água, na ampliação da coleta e trata-
mento de esgoto e no desenvolvimento 
institucional e operacional de 2011 a 
2014, beneficiando 1,7 milhão de ha-
bitantes de Vitória, Cariacica, Serra, 
Viana, Vila Velha, Fundão e Guarapari. 

Muitas obras vão começar até o 
próximo ano. Em Cariacica, o sistema 
de distribuição de água de Nova Rosa 
Penha e Itanhenga passará por melho-
rias no valor de R$ 7,8 milhões. Serão 
construídos 25.734 metros de redes 
de distribuição. Também em Cariacica 
serão executados serviços de melho-
rias operacionais nos filtros da Esta-
ção de Tratamento de Vale Esperança 
no valor de R$ 5 milhões.

RealizAção

No município de Fundão serão 
construídos mil metros de redes de 
distribuição e um reservatório e se-
rão feitas melhorias na Estação de 
Tratamento de Água, com recursos 
da ordem de R$ 1,6 milhão. Também 
estão previstas melhorias no sistema 
de esgotamento sanitário da sede de 
Fundão, no valor de R$ 2,3 milhões.

Em Guarapari será construído o re-
servatório Araquém, no valor de R$ 3,8 

Implantação do sistema de esgotamento sanitário em Ponta da Fruta, Barra do Jucu, Interlagos e Morada do Sol, em Vila Velha (ES).
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Além disso, outras obras estão em andamento 
ou já foram concluídas. Confira abaixo:

OBRAS CONCLUÍDAS

Cariacica
A adutora de Novo Brasil com 4,3 mil metros de extensão custou R$ 1,7 mi-
lhão e terminou em setembro de 2011. Já no sistema de distribuição de água 
de Valverde foi implantada uma adutora de 2.500 metros e um reservatório. A 
obra, no valor de R$ 4 milhões, foi concluída em outubro de 2011.

Implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário de Baixo Marinho e So-
telândia. Foram feitas 2.869 ligações domiciliares, 45.474 metros de redes 
coletoras e quatro elevatórias. O investimento foi de R$ 16,3 milhões.

Vitória / Cariacica / Vila Velha
Obras de sistemas de esgotamento sanitário da Praia do Canto, Jucutuquara, 
Centro de Vitória, Praia da Costa, Castelo Branco e Jardim de Alah. Estão sen-
do implantadas 18.868 ligações domiciliares, construídos 157,5 mil metros de 
rede coletora e 14 elevatórias. O investimento total foi de R$ 228,9 milhões.

Serra
Foram investidos R$ 16,7 milhões na ampliação do sistema de abasteci-
mento de água de Laranjeiras e Adjacências. Foram construídos 18.300 me-
tros de redes de distribuição.

Fundão/ Serra
Serra e Fundão foram beneficiados com a implantação do sistema de esgotamen-
to sanitário de Nova Almeida e Praia Grande. Foram investidos R$ 22,3 milhões 
em 3.779 ligações domiciliares, 67 mil metros de rede coletora e seis elevatórias.

Vila Velha
Foi feita a implantação do sistema de esgotamento sanitário de Araçás e ad-
jacências e complementação do sistema de esgotamento sanitário da Praia 
da Costa. Foram investidos R$ 62,8 milhões em 163 mil metros de rede cole-
tora e em duas elevatórias. Foram feitas 10.150 ligações domiciliares.

Viana
Captação, adutora e ampliação da Estação de Tratamento de Água Jucu, no 
valor de R$ 4,2 milhões. Foram assentadas redes de distribuição e a estação 
de tratamento foi ampliada. Um novo reservatório foi construído.

RealizAção

milhões, com capacidade para arma-
zenar 2,45 milhões de litros de água, 
beneficiando uma população estimada 
de 25 mil habitantes.  Será também 
realizada a ampliação do Sistema de 
abastecimento de água da sede, no va-
lor de R$ 8,3 milhões.

Em Serra será feita a 2ª fase da am-
pliação do sistema de abastecimento de 
água de Laranjeiras e adjacências no va-
lor de R$ 12 milhões. Serão implantados 
14.200 metros de redes de distribuição e 
uma elevatória. Além disso, será feita a 
ampliação do sistema de abastecimento 
de água de Nova Almeida, Jacaraípe e 
Praia Grande no valor de R$ 5 milhões. 
Serão construídos 16.100 metros de adu-
tora, mais de 216 mil metros de redes de 
distribuição e dois reservatórios.

Também será feita a recuperação da 
adutora de Santa Maria/Central Carapi-
na no valor de R$ 1,5 milhão. O sistema 
de esgotamento sanitário de Mangui-
nhos será ampliado. Serão 50 mil me-
tros de rede coletora e 12 elevatórias. O 
investimento será de R$ 4,1 milhões.

Em Vila Velha, a adutora de Água 
Tratada de 800 mm de diâmetro na Av. 
Carlos Lindenberg, da Avenida Darly 
Santos até o Ibes, será complementada 
com 1.800 metros, no valor de R$ 3,5 mi-
lhões. A cidade será beneficiada com R$ 
36,5 milhões em esgotamento sanitário 
em Ponta da Fruta, Barra do Jucu, In-
terlagos e Morada do Sol, em Vila Velha, 
e Recanto da Sereia, em Guarapari. Se-
rão construídos 76,8 quilômetros de re-
des de esgoto, 8,6 quilômetros de emis-
sário de esgoto bruto, 3.580 ligações de 
esgoto e 18 elevatórias de esgoto bruto. 
Todos os resíduos serão tratados na Es-
tação de Tratamento de Esgoto Grande 
Terra Vermelha, que será construída.

Na cidade de Vitória serão feitas 
ampliação e melhorias do setor de San-
ta Lúcia e Praia do Canto no valor de R$ 
5,5 milhões. Está prevista a construção 

de 1.500 metros de adutora e 3.800 me-
tros de redes de distribuição. Também 
serão investidos R$ 3,1 milhões na 
complementação do sistema de reser-
vação de Vitória com a construção de 
seis mil metros de redes de distribui-
ção e um reservatório.

Estão previstos investimentos em 
crescimento vegetativo para os muni-
cípios de Cariacica, Viana, Vila Velha, 
Vitória e Serra, prevendo o cresci-
mento populacional, no valor de R$ 37 
milhões e construção de 131 mil metros 
de redes de distribuição.
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OBRAS EM ANDAMENTO

Cariacica
Obras no sistema de distribuição de Santa Maria, em Itanhenga, em que estão 
sendo construídos uma adutora com 7,5 mil metros de extensão e um reserva-
tório de água. O valor previsto da obra é de R$ 9,2 milhões.

Complementação do Sistema de Esgotamento Sanitário de Campo Grande e Ad-
jacências. O investimento é de R$ 5 milhões na construção de 10.500 metros de 
redes coletoras.

Fundão
Estão sendo implantados 3.300 metros de adutora, cerca de 7 mil metros de 
redes de distribuição, uma elevatória de água e um reservatório, no  valor de R$ 
5,9 milhões.

Viana
Está em andamento a implantação do sistema de esgotamento sanitário na sede 
de Viana. Estão sendo construídos 9,5 mil metros de redes coletoras e uma ele-
vatória. Além disso, estão sendo feitas 771 ligações domiciliares. O investimento 
total é de R$ 7,4 milhões.

Vitória
Está em andamento a 1ª etapa da ampliação da reservação no valor de R$ 27,8 
milhões. Estão sendo construídos 8.725 metros de adutora, 3.424 metros de re-
des de distribuição e um reservatório.

Vitória/Serra
Vitória e Serra serão beneficiadas com a despoluição da lagoa Pau Brasil. Estão 
sendo construídas duas elevatórias, 2,9 mil metros de rede coletora e feitas 140 
ligações domiciliares. O investimento é de R$ 2,9 milhões.

Guarapari
Está em andamento a desmobilização de redes de esgoto na faixa da Praia do 
Morro. Já foram construídos três mil metros de redes coletoras e uma elevató-
ria. O investimento total é de R$ 4,8 milhões. Além disso, também está sendo 
feita a implantação do sistema de esgotamento sanitário no Centro de Guarapa-
ri. Vão ser construídos 66,4 mil metros de redes coletoras, 11 elevatórias e feitas 
6.577 ligações domiciliares.

Começou também a ampliação do sistema de esgotamento sanitário de Meaípe, 
Enseada Azul e Nova Guarapari. Serão R$ 23,9 milhões aplicados em 23 mil metros 
de rede coletora, uma Estação de Tratamento de Esgoto e em cinco elevatórias.

Serra
A complementação do sistema de esgotamento sanitário de Cascata, São Marcos, 
Serra Sede, Santo Antônio, Colina da Serra e Roncador já estão em andamento. 
Estão sendo investidos R$ 17,7 milhões em 38,9 mil metros de redes de esgoto e 
4,8 mil metros de emissários. Além disso, serão construídas seis elevatórias.

Estão sendo investidos no sistema de esgotamento sanitário de Jardim Limoeiro 
e adjacências R$ 26,9 milhões. Vão ser feitas 9.414 ligações domiciliares. Serão 
construídos 101 mil metros de rede coletora e 12 elevatórias.

Está em execução a estação elevatória de esgoto bruto Cidade Continental. Se-
rão construídos 696 metros de redes coletoras e uma elevatória. O investimento 
será de R$ 715 mil.
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Governo federal destina R$ 504 milhões 
para universalizar serviços de 
saneamento em Natal
Assessoria de Comunicação da Caern

SANEAMENTO DE NATAL EM NÚMEROS

Zona Norte
R$ 293.766.818,02 

214.166 habitantes beneficiados

1 Estação de Tratamento de Esgoto – 
ETE Jaguaribe 

565,7 quilômetros de rede coletora

18,5 quilômetros de emissário de recalque

24 estações elevatórias de esgoto

62.990 ramais prediais convencionais

Zonas Sul, Leste e Oeste
R$ 210.242.478,93 

148.005 habitantes beneficiados

1 Estação de Tratamento de Esgoto – 
ETE Jundiaí/Guarapes (complementação)

260,2 quilômetros de rede coletora

18,2 quilômetros de emissário de recalque

25 estações elevatórias de esgoto

45.244 mil ramais prediais

Meio bilhão de reais para deixar a 
capital potiguar totalmente sa-

neada. É esse o montante que o gover-
no federal destinará para as obras de 
esgotamento sanitário de Natal, com 
recursos provenientes do Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC-
2), implantado pela presidenta Dilma 
Rousseff. A cidade tem hoje aproxi-
madamente 30% de sua área urbana 
com coleta e tratamento de esgotos 
sanitários. Com os recursos alocados 
pelo governo do estado, a Companhia 
de Águas e Esgotos do Rio Grande 
do Norte (Caern) poderá fornecer os 
serviços de coleta e tratamento de 
esgoto a todos os natalenses. Os R$ 
504 milhões serão repassados pelo 
Ministério das Cidades, por meio da 
Caixa Econômica Federal (CEF). Uni-
versalizar os serviços de saneamento 
em Natal é assegurar que todos os 
moradores tenham acesso a esse ser-
viço básico e essencial.

Os projetos apresentados pela 
Caern foram submetidos à análise da 
comissão do Ministério das Cidades, 
responsável pela seleção das obras 
que vão receber os recursos do PAC, 
em todo o Brasil. Do total, R$ 293,7 
milhões serão destinados ao serviço 
de esgotos de todos os bairros que 
compõem a Zona Norte de Natal, be-
neficiando mais de 214 mil habitan-
tes, enquanto R$ 210,2 milhões vão 
ser investidos nos bairros das zonas 
Sul, Leste e Oeste, com 148 mil habi-
tantes contemplados.

Essa será uma obra histórica para 
a cidade, tendo em vista que o esgota-

mento sanitário é um dos pilares que 
contribuem para a saúde e qualidade 
de vida da população, dentre outros 
pontos positivos. Com esses investi-
mentos a governadora Rosalba Ciarli-
ni reafirma a sua meta de sanear 80% 
do estado do Rio Grande do Norte. 
“Esse será um dos principais legados 
deste governo”, afirma. Os benefícios 
que estão agregados ao saneamento 
básico são percebidos diretamente 
pela população. Com o serviço univer-
salizado será possível um desenvol-

vimento sustentável, que gere menos 
impacto para o meio ambiente. Além 
disso, esses investimentos refletem 
no desenvolvimento urbanístico e 
imobiliário da capital potiguar. “Mui-
tos gestores não gostam de investir 
em esgotamento sanitário porque são 
obras que ficam enterradas, não dão 
publicidade. Mas como médica e como 
ex-prefeita eu conheço bem o valor e 
a importância de uma obra de esgo-
tamento sanitário”, conclui a chefe do 
Executivo.

Vista da cidade do Natal, no Rio Potengi
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Sanepar inicia obra que vai duplicar 
a produção de água em Londrina
O investimento é de R$ 71,5 milhões. É a maior obra em andamento no estado
Unidade de Comunicação da Sanepar

O governo do estado, por meio da 
Companhia de Saneamento do Pa-

raná (Sanepar), começou a implantação 
da adutora de água bruta, a partir da 
unidade de captação do Rio Tibagi, obra 
que vai duplicar a produção de água em 
Londrina. Com investimentos de R$ 71,5 
milhões, essa é a maior obra em anda-
mento da Sanepar no estado do Paraná.

São 22 quilômetros de tubulação, 
que sai do Rio Tibagi, passa por es-
tações elevatórias, pela Estação de 
Tratamento de Água até ser interligada 
à rede existente, na Avenida Higienó-
polis. Em alguns trechos, a rede estará 
a 3,5 metros de profundidade.

Na atual fase da obra, a Sanepar 
está investindo cerca de R$ 55 milhões 
– R$ 22 milhões somente em tubulação 
e outros R$ 33 milhões com o assenta-
mento dos tubos, a construção de duas 
estações elevatórias de água bruta, 
uma estação elevatória de água tratada 
e um reservatório de água bruta com 
capacidade para 2,5 milhões de litros. 
No trecho entre a captação e a estação 
de tratamento, será preciso fazer a de-
tonação de 10 mil m³ de rocha.

12 mil empregos – Na ampliação da 
Estação de Tratamento de Água Tibagi, 
os investimentos são em torno de R$ 
16,5 milhões. A ampliação teve início 
em outubro de 2011, com a construção 
dos tanques de floculação, decantação 
e filtragem, já finalizados. No segundo 
semestre, deverão estar concluídas as 
obras hidráulicas, elétricas e de auto-
mação. Também está sendo executado 
o novo sistema de cloração na capta-
ção. Em todas as fases da obra, do início 
até a conclusão, serão gerados mais de 
12 mil empregos diretos e indiretos.

A previsão é de que a obra do Sistema 
Tibagi seja concluída no segundo se-
mestre de 2014, ampliando a capacidade 
de produção de 1.200 litros por segundo 
para 2.400 litros por segundo, suficiente 
para o abastecimento das populações 
de Londrina e Cambé até o ano de 2030. 
O Sistema Tibagi abastece hoje 55% das 
duas cidades. A Sanepar conta ainda com 
os Sistemas Cafezal e Guarani, além de 
outros poços do aquífero Serra Geral.

“Esta é uma grande obra para a 
cidade de Londrina, que atende ao cres-
cimento da demanda por água tratada. É 

uma obra complexa, que terá até deto-
nação de rocha na área rural. Na parte 
urbana, a maior dificuldade é que vamos 
encontrar muitas interferências como 
galerias de água pluvial, rede de esgoto, 
rede de fibra óptica. É uma cidade bem 
maior do que quando o sistema Tibagi 
foi construído, 22 anos atrás”, afirma o 
gerente de Projetos e Obras da Sanepar 
na região, Luiz Nacayama.

Fiscalização – Um dos fiscais da obra 
de duplicação do Sistema Tibagi, José 
Aquino de Almeida, de 58 anos, também 
trabalhou na fiscalização da construção 
do Sistema Tibagi, de maio de 1987 a no-
vembro de 1991. Há 39 anos na Sanepar, 
Aquino afirma que o Sistema Tibagi é a 
maior obra que já fiscalizou.

“Quando participei da implantação 
do sistema, nunca imaginei que estaria 
aqui na sua ampliação”, afirma. Ele 
lembra que naquela época as obras 
eram mais difíceis de ser executadas. 
“Não tinha tanta tecnologia e equipa-
mentos. Era mais mão de obra. Hoje, o 
maquinário é mais moderno e a dificul-
dade é justamente conseguir mão de 
obra. Mas eu me lembro bem do trecho 
das adutoras e vou passando o que já 
sei para os mais novos”, diz.

Desvio da pista do aeroporto – Para 
a ampliação da pista do Aeroporto de 
Londrina, a Sanepar vai começar, no 
segundo semestre, a obra de desvio 
da atual adutora do Sistema Tibagi. 
Será removido um trecho de 3,4 quilô-
metros, numa obra de R$ 2,5 milhões. 
Além disso, estão previstos outros 
desvios da tubulação já existente vi-
sando à otimização do sistema.

Tubulação do Tibagi começa a ser assentada
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Eficiência energética da Cagece é 
destaque em encontro internacional
Assessoria de Imprensa da Cagece

A experiência da Cagece em efici-
ência energética foi apresentada 

em evento internacional, organizado 
pelo Banco Mundial, realizado do dia 5 
ao dia 7 de junho, em Mar del Plata, na 
Argentina. O presidente da Cagece, An-
dré Facó, ministrou, no primeiro dia do 
evento, o caso prático no 3 – a adoção 
de práticas de eficiência energética 
como estratégia de excelência opera-
cional e sustentabilidade corporativa.

O evento, chamado Taller Interna-
cional: Nexo entre agua y energía en 
empresas de saneamiento – “Eficien-
cia Energética y Agua No Facturada” 
reuniu especialistas latino-america-
nos sobre o tema eficiência energética 
e água não faturada, em empresas de 
água na América Latina.

Do Brasil, além da Cagece, par-
ticipou do encontro a Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo (Sabesp). Entre os países repre-
sentados na programação estiveram 
também a Argentina, a Colômbia, o 
Uruguai e o Equador.

O Programa de Eficiência Energé-
tica da Cagece teve início em 2001 e ob-
teve como um de seus resultados, de 
2002 a 2010, uma economia de energia 
acumulada de 87,23 GWh. Isso equivale 
ao consumo de uma cidade de aproxi-
madamente 48,5 mil pessoas, durante 
um ano (levando-se em conta um 
consumo per capita de 150 kWh/mês). 
Avalia-se também que isso represen-
tou uma redução de custos da ordem 
de R$ 61 milhões, com base nos preços 
praticados em agosto de 2007.

Vale lembrar que o desafio da efi-
ciência energética é crescente, diante 
do aumento da quantidade de unidades 

de consumo da companhia. De 2004 a 
2010, o número de contas de energia da 
Cagece passou de 881 a 1.130, em todas 
as unidades da Cagece, no Ceará.

A companhia também alcançou, em 
2010 (dados do Sistema Nacional de In-
formações sobre Saneamento – SNIS), 
o 9o lugar no Brasil em eficiência ener-
gética, no setor de saneamento. Isso 
significa que, em 2010, a Cagece gastava 
em média, em todo o Ceará, 0,55 kWh 
para bombear um metro cúbico da Es-
tação de Tratamento de Água até a casa 
do cliente, segundo dados do SNIS/2010. 
Hoje, esse dado já é de 0,52 kWh/m3.

Entre as ações implementadas para 
se chegar a esse resultado estão: o de-
senvolvimento de um sistema de gestão 
energética (que permite, desde 2001, o 
controle de toda a matriz energética da 
Cagece), a adequação tarifária (busca 

do melhor tipo de tarifa para consumir 
energia), a fiscalização das multas de 
ultrapassagem, o estudo específico 
em algumas unidades (por meio de um 
laboratório móvel que apresenta o diag-
nóstico de como economizar) e de trei-
namento de operadores e supervisores.

Também contribuiu significativa-
mente para a redução do consumo de 
energia, a duplicação, em 2006, da adu-
tora que liga a Estação de Tratamento 
de Água do Gavião (ETA de Fortaleza) 
até o reservatório do Ancuri, além da 
duplicação do próprio reservatório do 
Ancuri e da construção de uma eleva-
tória da lavagem dos filtros (para poder 
reaproveitar a água bombeada nessa 
lavagem). Dessa forma, em 2006, houve 
uma economia média mensal de 871,7 
MWh de energia. Em 2007, chegou-se a 
1,33GWh e, em 2008, totalizou 1,79 GWh.

Técnicos da Cagece realizando medições de campo.
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Os investimentos aplicados nos úl-
timos anos para a ampliação dos 

sistemas de saneamento dos municí-
pios atendidos pela Companhia de Sane-
amento Básico do Estado de São Paulo 
(Sabesp) já apresentam reflexos positi-
vos na recuperação ambiental de rios e 
praias paulistas e impulsionam a meta 
ambiciosa da companhia em tratar, até 
2014, 100% do esgoto coletado nas mais 
de 300 sedes dos municípios nos quais a 
Sabesp opera no interior do estado.

“Para viabilizar esse projeto, va-
mos disponibilizar 86 estações de tra-
tamento de esgoto entre 2011 e 2014”, 

Saneamento gera melhora 
de rios e praias paulistas
Assessoria de Comunicação da Sabesp

declara o diretor de Sistemas Regio-
nais da empresa, Luiz Paulo de Almei-
da Neto. De acordo com o executivo, 30 
estações já foram entregues e 44 estão 
em construção. “Estamos investindo 
uma média de R$ 600 milhões ao ano 
em sistemas de água e esgoto, sendo 
60% em esgoto”.

Há empreendimentos em anda-
mento em São José dos Campos, Cam-
pos do Jordão, São Roque, Agudos, 
Araçariguama, entre muitas outras 
cidades. Além disso, 12 obras estão 
em contratação, como nos municípios 
de Barra do Chapéu e Ribeira. Para 

executá-las em um curto prazo de 
tempo, a empresa vai adotar sistemas 
pré-fabricados (aço ou fibra de vidro).

Rios como Cubatão, Paraíba do Sul 
e Santo Anastácio (região de Presi-
dente Prudente), registram melhoras 
no índice de qualidade de suas águas, 
notando-se novamente a presença de 
determinadas espécies de peixes. É o 
que comprovam os relatórios anuais 
de qualidade das águas superficiais 
e qualidade das águas litorâneas de 
São Paulo, divulgados em abril deste 
ano pela Companhia de Tecnologia 
de Saneamento Ambiental (Cetesb), 
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apontando uma tendência de melhora 
quanto à balneabilidade das praias.

No rio Paraíba do Sul, em 10 dos 11 
pontos de coleta, a qualidade da água 
foi considerada boa, segundo o relató-
rio. O motivo é o avanço no tratamento 
dos esgotos. As amostras analisa-
das pela Cetesb foram coletadas nos 
seguintes municípios: São José dos 
Campos, Caçapava, Tremembé, Pinda-
monhangaba, Lorena e Queluz.

Só em São José dos Campos, a 
Sabesp está investindo R$ 110 milhões 
nas obras do Sistema de Esgotamento 
Sanitário da Sub-Bacia do Pararan-
gaba, com previsão de conclusão em 
2014. O sistema aumentará a cobertu-
ra com rede coletora de 91% para 93%, 
e o tratamento dos esgotos coletados 
de 89% para 100%, universalizando o 
saneamento no município. Também 
em São José está em andamento a 
ampliação da Estação de Tratamento 
de Esgotos Lavapés. Com investimento 
de R$ 37,49 milhões, a ampliação tem 
previsão de inauguração no primeiro 
trimestre de 2014.

Celebrando o Dia Mundial do Meio 
Ambiente, comemorado no dia 05 de 
junho, a Sabesp promoveu a soltura 
de mil peixes da espécie Piabanha 
no córrego Vidoca, em São José dos 
Campos, em parceria com a Compa-
nhia Energética de São Paulo (Cesp), 
Colégio Mater Dei e prefeitura. O cór-
rego deságua no Rio Paraíba do Sul 
e, assim como o Paraíba, voltou a ter 
peixes com o avanço no tratamento 
dos esgotos.

Relatório da Agência Nacional de 
Águas (ANA), em 2012, apontou um sal-
to na qualidade do rio Santo Anastácio, 
na região de Presidente Prudente. A 
nota saltou de 15 para 51. O motivo, se-
gundo a ANA, é o tratamento de 100% 
de esgoto doméstico e a redução de 
efluente de um curtume. Nessa região, 

dos 62 municípios atendidos pela Sa-
besp, 61 contam com 100% de coleta e 
100% de tratamento de esgoto. Álvares 
Machado atingirá o mesmo benefício 
ainda neste ano.

Rio Tietê - O principal rio paulista, 
o Tietê, é beneficiado não apenas pe-
las obras do Projeto Tietê, na Região 
Metropolitana de São Paulo, como 
também no interior. Serão 21 sistemas 
(16 na margem esquerda e cinco na 
margem direita). Uma das obras mais 
importantes irá beneficiar o rio Jun-
diaí. Trata-se da Estação de Tratamen-
to de Esgoto de Campo Limpo Paulista 
e Várzea Paulista, favorecendo direta-
mente cerca de 200 mil habitantes.

Praias mais limpas – O trabalho 
desenvolvido pela Sabesp também ga-
rantiu praias mais limpas. O relatório 
da Cetesb aponta melhora na balnea-
bilidade da Baixada Santista, especial-
mente nas cidades de Bertioga, Santos 
e Praia Grande. O relatório atribui o 
resultado aos investimentos em sane-

amento e à menor incidência de chuvas, 
que carrega para as praias a chamada 
poluição difusa – a sujeira espalhada 
pelas ruas, como fezes de cães, que 
possuem carga poluidora de coliformes 
três vezes maior que as fezes humanas.

Importante manancial do estado, o 
rio Cubatão registrou melhora no ín-
dice de qualidade de suas águas (IQA), 
segundo o relatório. Em 2007, a nota do 
rio era 55; no ano passado subiu para 

59, devido à inauguração da esta-
ção de tratamento de esgotos da 
Sabesp. Outros rios analisados 
pela Cetesb na Baixada Santista 

também melhoraram, como o 
Guaratuba e o Itapanhaú, em Ber-

tioga, e o rio Preto, em Peruíbe.
O Programa Onda Limpa investiu 

R$ 1,5 bilhão nas nove cidades da Re-
gião Metropolitana Baixada Santista, 
entregando sete estações de trata-
mento, duas estações de precondicio-
namento, dois emissários submari-
nos, além de cerca de mil quilômetros 
de redes coletoras, coletores-tronco 
e linhas de recalque (tubulação sob 
pressão), 87 estações de bombea-
mento e em torno de 80 mil ligações 
domiciliares, que já beneficiam di-
retamente a população com coleta e 
tratamento do esgoto.

Se Liga na Rede - Para garantir 
a eficiência dos investimentos feitos 
e, consequentemente, a limpeza das 
praias e rios paulistas, é necessário 
que os moradores adaptem seus imó-
veis para que o esgoto seja encami-
nhado para tratamento. Sem a adap-
tação interna, o esgoto pode acabar 
contaminando o meio ambiente. Para 
isso o governo do estado de São Paulo 
e a Sabesp desenvolverão o Programa 
Se Liga na Rede, que irá custear as 
obras internas em residências de fa-
mílias de baixa renda – sendo 80% cus-
teados pelo estado e 20%, pela Sabesp.
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Caesb investe na captação 
de água do Lago Paranoá
Projeto vai beneficiar população de aproximadamente 600 mil pessoas, com
captação inicial de 2,1m³/s, podendo chegar, numa segunda fase, a 2,8 m³/s

Assessoria de Comunicação da Caesb

A Companhia de Saneamento Am-
biental do Distrito Federal (Caesb) 

decidiu investir ainda mais em fontes 
de captação de água para atender a 
população do Distrito Federal. A mais 
recente opção é a do Lago Paranoá, 
que vai servir para o abastecimento de 
uma população de aproximadamente 
600 mil pessoas, nas regiões de So-
bradinho I e II, Planaltina, Itapoã, São 
Sebastião, Lago Norte e condomínios 
da região norte, inclusive o do Grande 
Colorado. Serão investidos cerca de R$ 
400 milhões por meio do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC).

	Essa alternativa começou a ser es-
tudada no ano de 2005, quando a Caesb 
atingiu a vazão de captação de 8 metros 
cúbicos por segundo em dois de seus 
principais sistemas – Rio Descoberto 
e Santa Maria/Torto – e o crescimento 
demográfico já apontava para um au-
mento significativo de demanda futura. 
A companhia estudou diversas possibi-

lidades e optou por três: a de Corumbá, 
que está em construção, terá capacida-
de inicial de 2,8 m³/s e de 5,6 m³/s, numa 
segunda etapa; a do ribeirão Bananal, 
que será colocada em licitação ainda 
este ano, com capacidade para até 0,75 
m³/s; e a do Lago Paranoá, que poderá 
captar 2,1 m³/s, inicialmente, e até 2,8 
m³/s em uma segunda fase.

	O projeto da Caesb prevê a cons-
trução de uma estação de captação às 
margens do Paranoá, no Parque Ermi-
da Dom Bosco, outra no Parque Ber-
nardo Sayão, atrás da QI 27 do Lago Sul, 
além de 44,5 km de tubulações para 
transportar água. Nove reservatórios 
serão construídos ou ampliados nas 
cidades de Itapoã, Paranoá, Colorado, 
Sobradinho, Lago Sul, Jardim Botânico, 
São Sebastião, Mangueiral e Tororó.

	O Lago Paranoá passou por um 
importante processo de despoluição, 
conduzido pela Caesb a partir do final 
dos anos de 1970. Três décadas depois, 

o Lago já estava completamente despo-
luído, e a companhia pode completar os 
estudos para utilização da água como 
fonte de abastecimento. Segundo o di-
retor de Operação e Manutenção da Ca-
esb, Acylino Santos, “o crescimento da 
prestação dos serviços de esgotamento 
sanitário no DF e, em especial, a implan-
tação, há quase uma década, do trata-
mento de 100% dos esgotos coletados, 
foram fatores determinantes para que 
a Caesb possa contar, daqui em diante, 
com o Lago Paranoá como um dos seus 
novos sistemas de produção de água.”

	A empresa garante que o projeto 
não comprometerá o nível do espelho 
d’água do lago. “O limite estabelecido 
para captação foi analisado e aprova-
do pela ANA e pela ADASA”, explica 
o assessor especial da Diretoria de 
Engenharia e Meio Ambiente da Caesb, 
Antonio Luís Harada. O projeto básico do 
novo sistema de abastecimento já está 
concluído. A obra deve ser colocada em 
licitação ainda este ano. Segundo Hara-
da, o prazo estimado de obras é de apro-
ximadamente dois anos. Dessa forma, 
a captação feita na Ermida Dom Bosco 
deve começar no início do ano de 2016.

	O Lago Paranoá, graças ao proces-
so de despoluição empreendido pela 
Caesb, é bastante utilizado para lazer, 
pesca e prática esportiva e náutica. O 
lago foi formado artificialmente pelo 
represamento dos cursos de água do 
Riacho Fundo e dos ribeirões do Gama, 
Bananal, Torto e Cabeça de Veado, 
ocupando uma área de 38 km², com 
média de profundidade de 13 metros.Vista do Lago Paranoá para a terceira ponte tornou-se grande atrativo turístico de Brasília.
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Rio São Francisco já abastece seis 
cidades da microrregião de Irecê
Em fase de testes, adutora do São Francisco é a maior obra
em andamento dentro do Programa Água para Todos

Assessoria de Comunicação da Embasa

Seis cidades situadas na micror-
região de Irecê, no centro-norte 

baiano, já são abastecidas exclusi-
vamente pelo Sistema Adutor do São 
Francisco, obra executada pela Em-
presa Baiana de Águas e Saneamento 
S.A. (Embasa) com um investimento de 
R$ 178 milhões. Em fase final de testes, 
o novo sistema tem uma extensão de 
132 quilômetros, desde a captação em 
Nova Iguira, localidade de Xique-Xique.

“A adutora do São Francisco é con-
siderada o maior empreendimento 
realizado pela empresa dentro do Pro-
grama Água para Todos, devido a sua 
complexidade, e faz parte de um con-
junto de obras estruturantes realizadas 
pela Embasa desde 2007. Com as ações 
emergenciais, a Embasa está inves-
tindo mais de R$ 1 bilhão em obras de 
enfrentamento aos efeitos da seca em 
109 municípios”, explica o presidente da 
Embasa, Abelardo de Oliveira Filho.

Com a operação plena do novo sis-
tema, a Embasa está ofertando, a mais, 
uma média de 450 litros de água por 

segundo. “Podemos dizer que a dis-
tribuição em regime de racionamento 
já foi superada nessas seis cidades, 
de acordo com o volume ofertado que 
é suficiente para atender à demanda 
atual”, informa o gerente regional da 
Embasa em Irecê, Raimundo Neto.

Além disso, está sendo possível 
diminuir a quantidade da água captada 
em Mirorós, barragem que alimenta a 
Adutora do Feijão, cujo nível diminuiu 
nos últimos anos devido à falta de 
chuvas. “A quantidade de água retirada 
em março deste ano é 22% menor do 
que no ano passado”, acrescentou Rai-
mundo Neto.

População beneficiada – O Sis-
tema Adutor do São Francisco está 
beneficiando aproximadamente 200 
mil pessoas nas cidades de Irecê, João 
Dourado, América Dourada, Central, 
Jussara e São Gabriel. As ligações de 
água na cidade de Itaguaçu da Bahia e 
da localidade de Rio Verde I estão sen-
do finalizadas para atender cerca de 
sete mil pessoas.

A Embasa também já assegurou re-
curso para que Uibaí e Presidente Dutra 
também passem a ser abastecidas pelo 
novo sistema. No total, o empreendi-
mento vai atender aproximadamente 
350 mil pessoas de 16 municípios da mi-
crorregião de Irecê. Com a ação, a Em-
basa garante água para abastecimento 
humano numa área sertaneja onde há 
escassez do recurso.

Seca
A Bahia vive a pior seca dos últimos 

60 anos. Em alinhamento com as ações 
do governo do estado no enfrentamen-
to aos efeitos da seca, a Embasa está 
desenvolvendo ações nos sistemas 
de abastecimento de água de 109 mu-
nicípios que estão em situação mais 
crítica. As ações totalizam cerca de R$ 
1.034 bilhões, sendo R$ 274 milhões 
de recursos próprios da empresa e R$ 
762 milhões recursos dos ministérios 
das Cidades e da Integração Nacional.

Entre as obras estruturantes reali-
zadas, além da Adutora do São Francis-
co (microrregião de Irecê) destacam-se 
a conclusão de obras estruturantes, 
como as Adutoras do Algodão (micror-
região de Guanambi) e de Pedras Altas 
(região do Sisal), as ampliações dos 
Sistemas de Serrinha/Coité, de Senhor 
do Bonfim e Jacobina e das Barragens 
de Cristalândia (em Brumado), Rio Tiju-
co (Mulungu do Morro e Souto Soares), 
Riacho de Santana, Lagoa da Torta (Iga-
porã e Matina) e Serra Preta (Planalto e 
Barra do Choça).

Estação de Tratamento de Água Rio Verde, na Bahia.
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Deso vai reduzir para 35% 
o índice de perda de água
Bruna Carvalho/Assessoria de Comunicação da Deso

A Companhia de Saneamento de 
Sergipe (Deso) definiu como meta 

inicial reduzir para 35% o índice total 
de perdas de água na Grande Aracaju, 
no prazo de dois anos. Hoje, mais de 
50% da água produzida deixa de ser fa-
turada devido aos vazamentos e frau-
des existentes na rede. Para reforçar 
o combate ao desperdício, equipes das 
diretorias Operacional e Comercial da 
empresa começaram a executar um 
plano de trabalho que visa identificar 

os locais onde há queda de distribuição 
para sanar as ocorrências.

O diretor de Operações, Sílvio 
Múcio Farias, explicou que a região 
metropolitana foi escolhida para a 
primeira etapa do plano de trabalho 
por representar 70% do faturamento, 
além de ter desperdício mais concen-
trado. Em todo o estado, a Deso possui 
mais de 6 mil quilômetros de rede de 
abastecimento de água. E é comum 
em sua extensão serem identificadas 

tanto as perdas físicas, como vaza-
mentos; quanto perdas aparentes, que 
são as fraudes provocadas por furto e 
desvio de água.

“Para facilitar nossas ações, divi-
dimos a Grande Aracaju em distritos e 
começamos a implantar macromedi-
dores. Assim, é possível identificar a 
quantidade de água que é distribuída 
e que é faturada por localidades espe-
cíficas”, explica o engenheiro Sílvio. 
Quanto às áreas mais vulneráveis às 
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Equipe operacional da Deso implanta registros  no centro de Aracaju.
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fraudes, ele alertou que as ligações 
clandestinas são encontradas em 
todas as camadas da sociedade, mas 
se centralizam nas regiões de menor 
poder econômico.

Dentro da execução do plano de 
trabalho, quando são verificados os 
casos de fraude, os infratores ficam 
sujeitos às medidas administrativas 
adotadas pela Deso e podem ser de-
nunciados para responder judicial-
mente a processo criminal por furto de 
água. Segundo o diretor-presidente da 
Deso, Antônio Sérgio Ferrari Vargas, 
as pessoas precisam ter consciência 
de que estão cometendo uma irregula-
ridade grave ao furtar água e que isso 
tem consequências.

Infrações dessa natureza geram 
sérios problemas de distribuição, 
chegando a deixar comunidades sem 
o serviço devido à redução da pressão 
da água na rede. As principais áreas 
afetadas por essa problemática são 
aquelas situadas em pontos altos ou 
mais distantes.

Plano de trabalho
Além de identificar as fraudes, o 

sistema de controle de perdas estabe-
lecido pela Deso possui várias frentes 
de atuação Entre elas estão os traba-
lhos educativos, a redução de pressão, 
retiradas de vazamentos, substituição 
de hidrômetros antigos e controle de 
produção de água. Todas as atividades 
já são realizadas diariamente pela em-
presa e estão sendo reforçadas para 
que a meta de diminuir o índice para 
35% seja alcançada. Na segunda etapa 
esse número cairá para 20%.

Para atingir esse percentual, a 
Companhia de Saneamento de Sergipe 
deu início em 2012 à elaboração de um 
plano que está sendo executado em 
Aracaju. A capital foi estrategicamente 
dividida em 32 Distritos de Medição 

Controlada (DMC), que são tratados 
como condomínios onde é possível ter 
controle mais preciso do volume de 
água. Em cada DMC, há registros sen-
do implantados. Esse mesmo projeto 
operacional será implantado em Nossa 
Senhora do Socorro e na cidade de Bar-
ra dos Coqueiros.

Em todo o Brasil, o trabalho de con-
trole de perdas tem um histórico re-
cente, pois há pouco tempo a prioridade 
do setor era somente a ampliação da 
cobertura de água e esgoto para popu-
lação. “Isso permitiu um ganho, princi-
palmente para a saúde, uma vez que os 
estados – incluindo Sergipe – reduziram 
consideravelmente a mortalidade infan-
til”, descreve Sílvio.

Ele revela que o acesso ao sane-
amento básico foi ampliado, assim 
como se tornaram crescentes os casos 
de furto e vazamentos. “Foi para ame-
nizar os prejuízos causados a produção 
de água que a Deso, assim como as 

demais companhias, começou a priori-
zar também a redução e o controle das 
perdas nos últimos anos”, afirma.

A experiência que começou a ser 
colocada em prática pela Deso há um 
ano, e agora é reforçada, é desenvolvi-
da em outros estados como São Paulo, 
Minas Gerais, Paraná, bem como 
companhias de outras unidades fede-
rativas que participam das câmaras 
de discussão da Associação Brasileira 
das Empresas Estaduais de Sanea-
mento – AESBE.

Outros investimentos
Investimentos mais significativos 

já foram feitos por meio do governo 
do estado, durante a duplicação da 
Adutora do São Francisco – maior 
sistema que atende a Grande Aracaju. 
A obra orçada em mais de R$ 127 mi-
lhões contou não só com a expansão 
de toda a estrutura, como permitiu 
modernizar as unidades de controle 
de produção. Como parte do projeto, 
toda a extensão da tubulação passará 
a contar com sensores que indicam 
quando há rompimentos, o que reduz 
o tempo para início de manutenção e o 
desperdício de água.
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Implantação de tubos acelera obras da nova 
adutora do Agreste
Contrato de Parceria Público-Privada prevê conclusão dos serviços em julho de 2014

Assessoria de Comunicação da Casal

A implantação de tubos acelerou o 
ritmo das obras da nova adutora 

do Agreste, que está sendo constru-
ída em Alagoas mediante Parceria 
Público-Privada (PPP). “Os serviços 
começaram e não vão parar”, afirmou 
o gerente de obras da Galvão Engenha-
ria, Carlos Eduardo, contratado pela 
CAB Águas do Agreste para gerenciar 
a construção do novo sistema adu-
tor. Paralelamente à implantação de 
tubos, que começou em abril último, 
estão sendo realizados os trabalhos de 
solda, acessos e terraplenagem.

Segundo o gestor do contrato da 
PPP, Tácito Marques, já existem 2.000 
metros de tubos em Arapiraca, que 
estão na fase de assentamento e solda. 
O primeiro trecho a receber o material 

está situado entre Lagoa da Canoa 
e Girau do Ponciano; os outros dois 
trechos da adutora (Arapiraca-Lagoa 
da Canoa e Girau do Ponciano-Traipu) 
estão recebendo serviços de acesso e 
terraplenagem.

Três frentes de trabalho atuam na 
construção da adutora: movimentação 
de terra, implantação de tubos e fabri-
cação de pilares de sustentação. De 
acordo com o gerente Carlos Eduardo, 
50 pessoas estão envolvidas nos traba-
lhos, e esse número aumenta, segundo 
ele, à proporção que as obras avançam.

Os tubos são fornecidos pela Bras-
tubo, que também é encarregada de 
parte da montagem. Já o trabalho to-
pográfico está a cargo da LL Topogra-
fia, que atua com duas equipes.

O prazo contratual para término 
das obras é julho de 2014, mas a cons-
trutora está se empenhando para ante-
cipar a conclusão e início de operação 
da adutora, que possui 700 mm de 
diâmetro e 57 km de extensão – entre 
Traipu, onde ficará situada a captação 
no rio São Francisco, e Arapiraca.

De acordo com o presidente da 
Companhia de Saneamento de Alagoas 
(Casal), Álvaro Menezes, recursos da 
ordem de R$ 143 milhões estão sendo 
investidos nesse empreendimento, 
que, segundo ele, vai resolver o pro-
blema de falta de água em Arapiraca, 
possibilitar o reforço do abastecimento 
nos outros nove municípios integran-
tes do sistema coletivo do Agreste e 
atender à Mineração Vale Verde.

Obras de implantação dos tubos da Adutora do Agreste, em Alagoas.
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Lagos Bolonha e Água Preta, no 
Pará, vão ter rede de proteção.
Projeto da Companhia de Saneamento do Pará (Cosanpa) vai criar 
uma rede de esgotamento sanitário para preservar os mananciais

Andréa Cunha/Assessoria de Comunicação da Cosanpa

Os dois principais mananciais que 
abastecem a capital do Pará estão 

em uma área privilegiada pelo verde 
das matas primitivas. Os lagos Bolonha 
e Água Preta estão localizados no Par-
que do Utinga onde funciona a Estação 
de Tratamento do Bolonha da Compa-
nhia de Saneamento do Pará, que aten-
de mais de 1 milhão de habitantes da 
Região Metropolitana de Belém.

Ao longo dos anos a área do entorno 
foi alvo da ocupação desordenada e as 
invasões de terra acabaram formando 
verdadeiros bairros sem infraestrutura 
de saneamento. O esgoto não tratado é 
hoje a principal fonte de contaminação 
desses mananciais. A quantidade dos 
nutrientes contidos no material orgâni-
co oriundo dos esgotos acabou servindo 
de alimento para uma vegetação que se 
alastrou por toda a extensão dos lagos.

As macrófitas (plantas aquáticas) 
começaram a ser combatidas no início 
deste ano pela Cosanpa, com apoio da 
Secretaria Estadual de Meio Ambiente 
que recolhe, cataloga e devolve para a 
natureza os répteis encontrados du-
rante o processo de limpeza dos lagos. 
De janeiro até agora, mais de 100 ani-
mais, entre cobras, lagartos e outros 
foram retirados dos mananciais.

Após quatro  meses de trabalhos 
diários, mais de 80% da superfície 
dos lagos já podem ser vistos - Todo 
o processo de limpeza dos lagos deve 
encerrar em julho deste ano e deve 
influenciar de forma determinante no 
custo e na qualidade da água tratada 

na Estação do Bolonha, já  que com 
menos macrófitas haverá  menos 
turbidez, que influencia na coloração 
da água, e consequentemente  menos 
produtos químicos são usados no pro-
cesso de clareamento.

Após a limpeza total, os dois lagos 
vão passar por um teste chamado Ba-
timetria. “Essa medição vai possibilitar 
que consigamos medir o volume de 
água comportado pelos lagos Bolonha e 
Água Preta”, explica o gestor de Produ-
ção de Água da Cosanpa, Thomas  Han.

Projeto de Esgotamento Sani-
tário – Um salto para a preservação 
dos mananciais – Os recursos são R$ 
200 milhões de reais já pré-aprovados 
no Ministério das Cidades para uma 
obra  de esgotamento sanitário da área 
do entorno da APA-Utinga (Área de 
Preservação Ambiental do Parque do 
Utinga).  Será uma parede de proteção 

para que o esgoto não chegue mais aos 
lagos Bolonha e Água Preta.

A Cosanpa está finalizando o pro-
cesso de licitação para contratar a 
empresa que vai fazer, no prazo de 8 
meses, a concepção e o projeto de toda 
a área do entorno do Parque do Utinga, 
no valor de R$ 3,5 milhões de reais, 
garantidos com recursos da União e do 
Governo do Estado do Pará.

A obra terá aproximadamente 180 
quilômetros quadrados de rede, inter-
ligando 40 mil residências e vai benefi-
ciar mais de 160 mil habitantes dos bair-
ros de Águas Lindas e Guanabara em 
Ananindeua e Curió Utinga, em Belém.

A expectativa pela realização da 
obra é grande porque o empreendi-
mento não é apenas de esgotamento 
sanitário. Na área, será ampliada tam-
bém a rede de abastecimento de água 
para a grande Belém.

Vista do Lago Bolonha, no Pará.
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CORSAN vai investir mais de R$ 4
bilhões para qualificar e ampliar o
saneamento no Rio Grande do Sul
Assessoria de Comunicação da Corsan

O saneamento no Rio Grande do Sul 
vive um momento singular. Im-

portantes obras de esgotamento sani-
tário e de abastecimento de água estão 
saindo do papel com o maior plano de 
investimentos da história da Compa-
nhia Riograndense de Saneamento 
(CORSAN). Ao todo, são R$ 4 bilhões, 

sendo R$ 3 bilhões captados do gover-
no federal, por meio do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), e R$ 
1 bilhão em recursos próprios da em-
presa e do governo do estado.

Com o programa RS Mais Sanea-
mento, o governo estadual, em par-
ceria com o governo federal, assume 

a responsabilidade de qualificar o 
abastecimento de água e dobrar o tra-
tamento de esgoto no território gaúcho 
até 2017. E cabe à CORSAN cumprir 
esse compromisso a partir da gestão 
dos projetos, das obras e da operação 
desses novos sistemas. “O nosso de-
safio é cumprir todas essas metas e os 

Tarcísio Zimmermann, presidente da Corsan.
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cronogramas de obras firmados com 
os nossos parceiros, os municípios, o 
que exige um planejamento minucioso 
e uma dedicação permanente”, afirma 
o presidente da empresa, Tarcísio 
Zimmermann. O resultado será am-
biente preservado, mais saneamento 
e mais saúde para a população gaúcha.

A CORSAN chega aos 47 anos com 
bons motivos para comemorar. A meta 
da universalização do abastecimento 
já foi atingida e a companhia leva água 
tratada e de qualidade para 98% da po-
pulação urbana do Rio Grande do Sul. O 
desafio que se apresenta agora para a 
empresa pública é trilhar novos rumos 
e avançar no esgotamento sanitário e 
também na área da gestão dos resíduos 
sólidos. Para isso, a CORSAN vale-se do 
momento favorável em que o país se en-
contra, com a firme disposição do gover-
no federal de universalizar o tratamento 
de esgoto, concretizada na liberação de 
verbas por meio do PAC. “A CORSAN é a 
empresa pública de saneamento que re-
lativamente mais captou via PAC I e PAC 
II. Entretanto, devemos avançar mais, 
porque os cálculos já realizados apon-
tam para a necessidade de um montante 
na ordem dos R$ 9,2 bilhões para a 
universalização do acesso aos serviços 
de tratamento de esgoto. Consequente-
mente, precisamos dobrar os recursos”, 
reforça Tarcísio Zimmermann.

Para fazer frente a esse volume de 
investimentos e às novas exigências 
para o setor do saneamento, a COR-
SAN também está empenhada num 
audacioso programa de aprimoramen-
to institucional. Voltado à qualificação 
dos processos de gestão e de trabalho, 
busca a eficiência, a qualidade na pres-
tação dos serviços e a sustentabilidade 
econômico-financeira.

Rumo à concretização desses ou-
sados objetivos, outra diretriz que 
norteia o planejamento da empresa é 

a relação qualificada e respeitosa com 
os municípios. Nos últimos dois anos, a 
CORSAN renovou contratos de progra-
mas com 251 municipalidades, o que 
significa que mais de 80% de sua recei-
ta já está contratualizada pelos próxi-
mos 25 anos. As renovações conferem 
segurança para os investimentos da 
companhia, especialmente aqueles 
oriundos de operações de crédito. Na 
avaliação de Tarcísio Zimmermann, a 
empresa vivencia uma situação espe-
cial e muito promissora. “A renovação 
dos contratos de programa a partir do 
fortalecimento do diálogo com os mu-
nicípios e os recursos do PAC permi-
tem colocar como uma possibilidade 
efetiva a universalização do tratamen-
to de esgoto”, comemora.

De acordo com o secretário estadu-
al de Habitação e Saneamento, Marcel 
Frison, o Rio Grande do Sul experimen-
ta uma verdadeira revolução nessa 
área. “Dispomos de R$ 4 bilhões para 
obras de saneamento, um montante 
inédito para o setor e o maior volume 
já investido na história do Rio Grande 
do Sul”, afirma. Marcel Frison ressalta 
que a capacitação do estado, da COR-
SAN e dos municípios para disputar 
recursos dentro da dinâmica do PAC é 
fundamental para esse processo. “Nós 
estamos muito bem na comparação 
com outras unidades federativas e 

companhias. Viabilizamos investimen-
tos históricos para dobrar o índice de 
tratamento de esgoto em quatro anos”, 
avalia o secretário.

A área prioritária para os investi-
mentos é a Região Metropolitana de 
Porto Alegre, zona com a mais alta 
densidade demográfica do Rio Grande 
do Sul e que, por conseguinte, apresenta 
uma situação crítica em seus manan-
ciais, principalmente nas bacias dos rios 
dos Sinos e Gravataí. A previsão é de ele-
var em 70% a capacidade de tratamento 
de esgoto nas principais cidades da 
região. Também são previstas mais de 
300 obras em cidades do interior, con-
templando todas as regiões do estado.

Com tamanho desafio e na trilha da 
universalização dos serviços de esgo-
tamento sanitário, a CORSAN também 
trabalha com a possibilidade de fazer 
parcerias com o setor privado. Para 
tanto, em 2011 lançou o Procedimento 
de Manifestação de Interesse (PMI), 
cujos estudos, em vias de conclusão, 
visam à definição de uma modelagem 
adequada para as PPPs. Além de de-
simpedirem a via da universalização 
do esgotamento, mediante a capitali-
zação da companhia, as PPPs poderão 
abrir oportunidades de expansão dos 
negócios em novos setores, como a 
gestão de resíduos sólidos e a geração 
de energia.
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Notas

Oficina de Textos lança primeiro Dicionário de 
Saneamento Ambiental da língua portuguesa.

Programa da ANA 
oferece pagamento 
em troca de 
tratamento de esgoto

A Agência Nacional de Águas (ANA) 
receberá, até o dia 31 de julho, ins-

crições para o Programa Despoluição de 
Bacias Hidrográficas (Prodes), cujo ob-
jetivo é incentivar a implantação ou am-
pliação de estações de tratamento para 
reduzir os níveis de poluição em bacias 
hidrográficas consideradas críticas. Em 
2013 será dada prioridade para as bacias 
dos rios São Francisco, Doce, Paraíba do 
Sul, Paranaíba e Piranhas-Açu.

Também conhecido como “progra-
ma de compra de esgoto tratado”, o 
Prodes remunera pelo esgoto efetiva-
mente tratado – desde que cumpridas 
as condições previstas em contrato 
(metas de remoção de carga poluidora).

As inscrições podem ser feitas pelas 
prestadoras de serviço de saneamento, 
presencialmente, na sede da ANA em 
Brasília – Setor Policial (SPO), Área 5, 
Bloco B, Sala 211. As informações com-
pletas sobre as condições e os critérios 
da seleção estão na Resolução ANA 
644, que traz o edital publicado no Diá-
rio Oficial da União em 30 de maio.

Podem participar empreendimen-
tos destinados ao tratamento de es-
gotos com capacidade inicial de trata-
mento de pelo menos 270 kg de DBO 
(carga orgânica) por dia, cujos recursos 
para implantação da estação não ve-
nham da União.

Ascom/ANA

Com as mudanças culturais e históricas da humanidade, o termo sanea-
mento básico ampliou-se, podendo ser conhecido como saneamento am-

biental – que estuda o equilíbrio ecológico, os aspectos culturais, econômicos, 
administrativos e a ocupação do solo. Pesquisador da área, o professor Ario-
valdo Nuvolari, da Faculdade de Tecnologia de São Paulo (Fatec-SP), organi-
zou o primeiro Dicionário de Saneamento Ambiental da língua portuguesa, 
que preenche uma lacuna no estudo da grande área das Ciências Ambientais.

Os 6.438 verbetes reunidos nessa obra, lançada pela editora Oficina de 
Textos, foram pesquisados em inúmeras referências bibliográficas e consul-
tados entre os especialistas da área, principalmente professores da própria 
Fatec-SP, dos cursos de graduação em Tecnologia, Hidráulica e Saneamento 
Ambiental. 

Alguns termos do dicionário auxiliam aqueles que buscam licenciamentos 
ambientais para a construção de empreendimentos, para grandes obras de 
saneamento e até mesmo para obras ligadas ao Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC), instituído pelo governo federal. Exemplos presentes no 
livro são: “medidas compensatórias” e “medidas preventivas”, que, respec-
tivamente, significam: ações destinadas a compensar impactos ambientais 
negativos, como custos sociais que não podem ser evitados ou uso de recursos 
ambientais não renováveis; e ações com a finalidade de prevenir a degradação 
de um componente do meio ambiente ou de sistema ambiental. 

A obra apresenta verbetes atuais, utilizados em trabalhos que envolvem 
conhecimentos das diversas interfaces das Ciências Ambientais: Engenharia 
e Química Sanitária e Ambiental, Microbiologia, Planejamento e Gerencia-
mento Ambiental, entre outras. O dicionário serve de apoio a estudantes de 
graduação, pós-graduação, pesquisadores e profissionais que atuam na área 
de Saneamento Ambiental ao elaborarem monografias, dissertações, teses e 
relatórios técnicos.

Os interessados em adquirir o dicionário poderão contatar a editora Oficina 
de Textos pelo site www.ofitexto.com.br ou pelo telefone (11) 3085-7933.

Mais de seis mil verbetes pre-
enchem lacuna no estudo da 
área e pode auxiliar profissio-
nais na elaboração de relató-
rios ambientais, documentos 
técnicos para obtenção de 
licenciamentos, divulgação de 
estudos e pesquisas científi-
cas, entre diversos outros tex-
tos cada vez mais importantes 
para o desenvolvimento sus-
tentável de cidades e regiões.

Shutterstock
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27º Congresso da Abes será realizado em setembro

Museu Arqueológico da Embasa lança 
programa educativo no Colégio Severino Vieira

O Museu Arqueológico (MAE) da Em-
presa Baiana de Águas e Saneamen-

to S.A. (Embasa) lançou o programa “MAE 
vai à escola”.  De acordo com o coordena-
dor do MAE, José Paranaguá, o programa 
pretende despertar o interesse dos estu-
dantes de Salvador pela história da Bahia 
por meio de achados arqueológicos nas 
áreas onde a Embasa implantou ou am-
pliou sistemas de abastecimento de água 
e de esgotamento sanitário em cidades 
históricas do estado.

nários da Embasa e exibido um filme 
institucional do MAE. Os estudantes 
tiveram a oportunidade de conhecer no-
ções básicas de arqueologia, a atuação 
da Embasa no resgate de peças arqueo-
lógicas em todo o estado e a atuação do 
MAE na preservação e reconstrução da 
história brasileira no território baiano.

No acervo do MAE podem ser apre-
ciados fragmentos de utensílios en-
contrados em cidades como Cachoei-
ra, São Félix, Igatu, Lençóis, Igaporã, 
Praia do Forte, Brumado e Centro His-
tórico de Salvador. Fragmentos de 
porcelanas inglesas e chinesas, de ce-
râmica cabocla, de utensílios de vidro 
utilizados por garimpeiros na Chapada 
Diamantina, assim como ferros de 
passar, rocas, entre outros instrumen-
tos do passado.

O MAE funciona de segunda a sex-
ta-feira, das 8h às 12h e das 13h30 às 
17h, na Rua Saldanha Marinho, s/n, 
Caixa D´Água.

O Congresso Brasileiro de Engenha-
ria Sanitária e Ambiental (CBESA), 

organizado pela Associação Brasileira 
de Engenharia Sanitária e Ambiental 
(ABES), contará, neste ano, com sua 
vigésima sétima edição. O evento acon-
tecerá entre os dias 15 a 19 de setembro 
de 2013, em Goiânia/GO. O tema esco-
lhido para a ocasião é “Saneamento, 
Ambiente e Sociedade: entre a gestão, 
a política e a tecnologia”.

O congresso terá em sua progra-
mação painéis, mesas redondas, apre-
sentação de trabalhos técnicos, Cam-

peonato de Operadores, Olimpíada 
Jovens Profissionais do Saneamento, 
visitas técnicas, e a X FITABES, a maior 
feira de exposições do segmento.

Os interessados em participar do 
evento poderão fazer as inscrições no site  
www.abes-dn.org.br, no portal do 27º 
CBESA. Após o preenchimento da ficha 
de inscrição, serão disponibilizados login 
e senha que darão acesso à área restrita 
do site do evento para acompanhamento 
do registro da inscrição, envio e acompa-
nhamento de trabalhos, bem como para a 
alteração de dados cadastrais.

Outras informações sobre o evento po-
dem ser obtidas no site da ABES ou ainda 
pelo telefone (21) 2277-3900.

“Através de novas parcerias com 
instituições da rede pública de ensino, 
como o Colégio Severino Vieira, vamos 
trabalhar para inserir o museu no es-
paço escolar de aprendizagem”, expli-
cou Paranaguá.

Cerca de 100 alunos, além de pro-
fessores e gestores, participaram do 
lançamento do programa, que ocorreu 
no Colégio Estadual Severino Vieira, 
no bairro de Nazaré. Na ocasião foram 
ministradas duas palestras por funcio-

Fachada do Museu Arqueológico Embasa
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Produtos e Serviços

B&F Dias lança novo 
sistema de aeração

A Grundfos lançou a nova versão do 
sistema de bombeamento SQFlex, 

que trabalha aproveitando os recursos 
sustentáveis da energia solar e/ou 
eólica. O produto é indicado para a cap-
tação de água de poços artesianos em 
localidades isoladas ou de difícil aces-
so, áreas de grande extensão e regiões 
desprovidas de energia elétrica, para 
atender ao consumo humano. Além 
disso, ele torna possível o armazena-
mento em caixas de água elevadas, 
para posterior uso em pressurização 
de torneiras, bebedouros de animais, 
irrigação de pequeno porte, etc.

Como novidade, o sistema SQFlex 
incorpora o módulo inversor de tensão 
RSI, dispositivo que transforma cor-
rente contínua em corrente alternada 
direto da placa solar, proporcionando 
maior range de pressão e vazão e au-
mento da potência.

Viabilizando a maior captação de 
água, a nova versão do sistema tem ca-
pacidade máxima de vazão de 150 m3/h 
(150 mil litros/h) e pressão máxima de 
400 m de altura.

“O sistema alia eficiência ener-
gética – gerada por fontes limpas 
e renováveis – ao acesso à água de 
qualidade, proporcionando melhorias 
de saneamento, saúde e condições de 
vida”, ressalta Renato Zerbinati, coor-
denador de produtos e aplicações da 
Grundfos. Ele também aponta como 
benefícios a confiabilidade de desem-
penho, a simplicidade de instalação e o 
baixo custo de manutenção.

Características técnicas – Total-
mente produzida com componentes em 
aço inoxidável para garantir uma maior 
vida útil do produto, a nova geração do 
sistema SQFlex é modular e fácil de 
montar, pois nenhum acessório pesa 

Sistema de bombeamento movido a energia solar 
e/ou eólica  é o destaque da Grundfos na Fenasan

mais que 50 kg. Ela é composta por bom-
bas submersas de até 15 CV, painel solar, 
turbina eólica, módulo de automação 
RSI, controlador para o monitoramento 
da operação, interfaces I/O de conexões 
e suporte para sustentação das placas. 
Como opção, também é possível agregar 
turbina eólica e baterias para armazena-
mento da energia excedente.

Para evitar danos ao produto, o mo-
tor submerso, de 3 ou 4 polegadas, dis-
põe de proteções contra sobrecarga, 
superaquecimento de temperatura, 
além de um sensor no cabo de alimen-
tação que desliga a bomba, caso ela 
esteja trabalhando a seco.

Solar e/ou eólica - Sustentabilidade 
e eficiência energética são as marcas 
registradas do sistema SQFlex. Ele se 
adapta às características do clima da 
área a ser aproveitada, o que significa 
que somente a energia mais apropriada 
será utilizada. O aproveitamento da fon-
te solar, por exemplo, é recomendável 
para obtenção de água em locais mais 
distantes, onde a primeira instalação 
elétrica pode estar a muitos quilôme-
tros. Já o uso da energia eólica é viável, 
quando a velocidade do vento prevalecer 
sobre as horas de sol, bem como é apro-
priada para campos abertos e vales, 
onde o vento sopra constantemente.

Especialista e maior empresa da 
América Latina na fabricação 

de sistemas de aeração por ar difu-
so, a B&F Dias, em parceria com a 
alemã Gummi Jaeger, lança oficial-
mente no Brasil a linha de aeração 
B&F Strip Diffusers.

Os B&F Strip Diffusers são di-
fusores de bolha fina em formato 
de painel, com altas taxas de trans-
ferência de oxigênio de até 30 g/
Sm³.m. Suas membranas em po-
liuretano possuem durabilidade de 
até 15 anos. Estão disponíveis nos 
tamanhos de 1,5 e 2,0 m de monta-
gem sequencial sem a necessidade 
de tubulação de apoio. 

Além de seu inovador design e 
altíssima taxa de transferência de 
oxigênio, os B&F Strip Diffusers 
contam com rápido sistema de 
fixação, permitindo a instalação de 
dois difusores, com perfeita esta-
bilidade, diretamente no chão, com 
ajuste de altura.

Os difusores ainda contam com 
válvula de retenção contra a en-
trada de água e lodo, permitindo, 
simultaneamente, o alívio da mem-
brana, o que significa baixos custos 
de operação e de energia.
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Ag Solve lança linha completa de sondas 
para monitoramento da qualidade da água

A poluição da água no Brasil é um problema que está distante 
de ser resolvido. Estudo da ONG SOS Mata Atlântica, divulgado em 
março de 2013, analisou 30 mananciais em diferentes regiões do 
país e concluiu que nenhum dos rios, lagos e córregos avaliados 
estava em situação satisfatória. A ONG analisou a água dos rios 
de 21 cidades no ano de 2012,  sendo que 21 foram considerados de 
qualidade regular e nove foram classificados como ruins. A polui-
ção ocorre principalmente porque boa parte da população brasi-
leira não tem acesso à rede coletora de esgotos. Dados divulgados 
pelo Ministério das Cidades e pelo Sistema Nacional de Informa-
ções sobre Saneamento Básico mostram que até 2010 apenas 46% 
dos brasileiros contavam com coleta de esgotos e do total de es-
goto gerado no país apenas 38% recebiam tratamento no período.

Com o objetivo de colaborar com o monitoramento da qualida-
de da água e com a recuperação dos mananciais contaminados, 
a Ag Solve, empresa especializada em tecnologia ambiental e 
hidrológica, traz ao Brasil a linha completa das mais modernas 
sondas para qualidade da água existentes no mercado: as sondas 
multiparâmetros Aquaread. Os equipamentos AP-Lite, AP-2000, 
AP-5000 e AP-7000 possuem funções inéditas e características 
exclusivas, além de não terem concorrência no mercado nacional.

A linha de sondas Aquaread foi atualizada para atender às ex-
pectativas dos diferentes usuários interessados em monitorar os 
parâmetros de qualidade da água doce ou salina em águas com pro-
fundidades de até 60 metros. A linha recebeu nova proteção para os 
sensores, possibilidade de instalação adicional de sensores óticos 
ou ISE, e, além disso, toda linha possui sensor óptico de oxigênio, 
exceto no AP-Lite que foca o uso de um único sensor  óptico.

A Aquaread é uma empresa que inovou o mercado de equipa-
mentos de qualidade de água na Europa, vencendo alguns prê-
mios locais.  A forma como o equipamento foi projetado foca um 
uso simplificado, uma manutenção fácil e interface bastante ami-
gável com o usuário. Em conjunto, seus sensores possuem carac-
terísticas superiores aos seus concorrentes de mesma margem 
de preço e competem em qualidade de medição com as melhores 
sondas do mercado internacional.

As sondas  são destinadas ao monitoramento portátil, fixo ou 
semifixo da qualidade da água em estações de tratamento de água 
e esgoto (ETA/ETE), indústrias, bacias hidrográficas, represas, 
poços, aquíferos, entre outros locais.

Escolha a sonda que mais se adapta às suas necessidades e 
entre em contato com a Ag Solve pelos telefones: (19)3825-1991/ 
3318-3510 ou pelo e-mail: vendas@agsolve.com.br.

FGS Brasil multiplica capacidade 
de produção por dez e aposta na 
infraestrutura para duplicar 
faturamento até 2014

A FGS Brasil, indústria brasileira de tubos de po-
lietileno de alta densidade, inaugurou oficialmente, 
no primeiro semestre deste ano, uma nova fábrica, 
localizada no município de Cajamar, em São Paulo. A 
fábrica possui mais linhas de produção, maior capa-
cidade de processamento de polietileno e oferta de 
tubos com diversos diâmetros, inclusive dimensões 
inéditas no Brasil. O investimento necessário foi de 
R$ 60 milhões, com o qual a capacidade de produção 
foi multiplicada por dez. No fim de abril, a empresa 
assinou um contrato e iniciou a produção de tubos de 
1.200 mm e já negocia contratos para a produção de 
tubos de maior diâmetro, com até 1.600 mm.

Com o investimento, a FGS Brasil pretende dobrar 
o faturamento até 2014. “Fizemos esse investimento 
com o planejamento de atender nichos específicos 
de mercado, como grandes obras e projetos de infra-
estrutura, tanto no Brasil como no exterior”, explica 
Roberto Marcelo Gadotti, diretor-superintendente 
da FGS Brasil. “Nossa estratégia de crescimento no 
longo prazo está baseada na diferenciação e no inves-
timento intensivo em tecnologia, bem como na oferta 
completa de tubos em todos os diâmetros”, diz.

A nova unidade conta agora com oito linhas de 
produção e capacidade de processar 3.000 tonela-
das de polietileno por mês na fabricação de tubos 
com diâmetros entre 20 e 1.600 milímetros. Até 
então, a antiga unidade, instalada em Cotia, São 
Paulo, contava com três linhas de produção e ca-
pacidade de processar 315 toneladas de polietileno 
por mês na fabricação de tubos com diâmetros 
entre 20 e 400 milímetros. “Já temos pedidos em 
carteira e já estamos entregando tubos entre 1.000 
e 1.600 milímetros”, afirma Gadotti.

Além de ampliar o diâmetro e a capacidade de 
processamento de polietileno na produção de tu-
bos, a FGS Brasil se insere no seleto grupo mundial 
de fabricantes com capacidade de produzir tubos 
de polietileno com até 1.600 milímetros de diâme-
tro. Em todo o mundo, apenas cinco empresas, 
incluindo agora a FGS Brasil, têm capacidade para 
entregar encomendas em tais diâmetros.
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Tecnologia permite 
aumentar a capacidade de 
tratamento de esgotos em 
até 100% sem obras civis

A B&F Dias®, líder em sistemas de 
aeração na América Latina, lan-

çou oficialmente em maio deste ano a 
tecnologia Cleartec® para aumento 
da capacidade de tratamento biológico 
nas estações de tratamento de esgotos 
sanitários e efluentes industriais.

Absolutamente inovadora, a tec-
nologia possibilita o incremento em 
até 100% da capacidade de tratamento 
sem a necessidade de execução de 
obras civis ou aumento da potência 
instalada no processo biológico.

A solução está baseada na utili-
zação e instalação de mídias têxteis 
nos processos biológicos aerados em 
conjunto com os sistemas de aeração. 
Desenvolvida na Alemanha, será dis-

Tubos Ipiranga investe 
em novas filias e amplia 
estoques em todo o Brasil

A Tubos Ipiranga – uma das maiores 
distribuidoras de tubos de aço e 

conexões do país e fabricante de tubos 
de grandes diâmetros e de trefilados 
– tem investido fortemente, nos últi-
mos meses, em ampliações de filiais e 
estoques de materiais. Das oito filiais 
mantidas pela empresa, a de Sertãozi-
nho (interior de São Paulo), agora com 
48 mil m² de área e 7 mil de construção, 
ampliou sua capacidade.

“Iniciamos nossas atividades nessa 
unidade (hoje filial). A localização foi 
muito bem sucedida principalmente 
para atender ao polo sucroalcooleiro 
localizado nessa região. A Empresa 

está onde o cliente está. Buscamos 
otimizar o nosso trabalho e a do cliente 
também”, ressalta Alexandre Plassa, 
CEO da Tubos Ipiranga.

Para atender a áreas específicas, a 
Tubos Ipiranga inaugurou ao longo de 
2012 três filiais: Recife (PE), Salvador 
(BA), Americana (SP) e ampliou a de 
Belo Horizonte (MG). “No Recife inves-
timos para atender à nova Refinaria 
Rnest e aos estaleiros. Em Salvador, 
focamos para assistir as indústrias pe-
trolíferas, que realizam manutenção e 
ampliações de refinarias. Já em Ameri-
cana, atingimos as regiões de Campinas 
e Piracicaba que concentram as indús-
trias de implementos agrícolas, mecâ-
nicas e automotivas”, frisa Alexandre.

Além das cidades mencionadas, a 
Tubos Ipiranga mantém filiais em Ca-

choeirinha (RS), Rio de Janeiro (RJ) e 
uma unidade fabril em São Bernardo 
do Campo (SP). A sede da empresa 
localiza-se em Ribeirão Pires (Gran-
de ABC).

No segmento de saneamento bá-
sico (infraestrutura), recentemente, a 
Tubos Ipiranga iniciou a distribuição de 
tubos de ferro dúctil da  Saint Gobain.

Atualmente, a Tubos Ipiranga conta 
com aproximadamente 500 colabora-
dores que atendem aos mais diversos 
âmbitos: petróleo e gás; metalúrgico; 
siderúrgico; autopeças; instalações 
prediais; engenharia; offshore; tele-
comunicações e papel e celulose. Seu 
portfólio é composto de tubos; cone-
xões; tubos trefilados e peças; aços 
laminados; tubos mecânicos; eletro-
dutos e tubos de ferro dúctil.

ponibilizada no Brasil por meio de uma 
solução completa para retrofits.

O Cleartec® é uma estrutura com 
mídias têxteis para aumento e fixação 
do número de microrganismos. Pos-
sui uma superfície específica larga, 
áspera e altamente estruturada ideal 
para colonização, fornecendo maior 
proteção ao biofilme. A aeração é ne-
cessária apenas para o fornecimento 
de oxigênio para a biomassa, e não 
obrigatoriamente para maior mistura 
como em alguns processos de MBBR.

O Cleartec® proporciona condições 
ideais para o crescimento dos micror-
ganismos, fácil manuseio e instalação, 
além de altíssima resistência e livre de 
manutenção. “Não existe a necessidade 
da instalação de peneiras na entrada ou 
saída do tanque, como no MBBR, ou o 
risco de entupimento das mídias”, com-
pleta Alessandra Cavalcante, do depar-
tamento de marketing da empresa.
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